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O diagnóstico honesto que o 
setor portuário precisava ouvir
Tetsu Koike, diretor do Programa de Políticas Setoriais, Planejamento e Inovação do Ministério 
de Portos e Aeroportos (MPor), disse em entrevista ao BE News algo que a maioria dos gestores 
públicos evita falar em público: o setor portuário brasileiro está “30 anos atrás” dos setores 
de petróleo e gás, telecomunicações, mineração, energia e até do rodoviário e ferroviário 
em termos de cultura de inovação. E a razão não é falta de tecnologia, de sistemas ou 
de profissionais. É que a legislação portuária não contém nenhum dispositivo, nenhum 
instrumento que obrigue ou incentive a inovação de forma estruturada. Sem mandato legal 
e sem recursos financeiros vinculados, a cultura de inovação depende da disposição de cada 
gestor. E disposição não escala. O diagnóstico de Koike é o mais honesto que um diretor 
de ministério fez sobre o setor, e merece ser lido com a atenção que sua franqueza exige.

A comparação com outros setores é reveladora da dimensão do problema. O setor de 
petróleo e gás tem, na Lei do Petróleo, a obrigação de investir percentual da receita bruta 
em pesquisa e desenvolvimento, o que criou, ao longo de décadas, o ecossistema 
tecnológico que permitiu à Petrobras desenvolver a tecnologia de exploração em 
águas ultraprofundas que hoje é referência global. As telecomunicações têm o Fistel e 
mecanismos de P&D vinculados às outorgas. A mineração tem obrigações de conteúdo 
local em tecnologia que as grandes mineradoras precisam cumprir. O setor portuário não 
tem nada equivalente. Terminais privados inovam quando seus acionistas decidem inovar; 
autoridades portuárias inovam quando seus diretores têm disposição para isso. O Porto 
de São Sebastião (SP) fez seu Port Community System com R$ 400 mil e vontade de 
diretoria, como Koike reconheceu. Mas “vontade de diretoria” não é política pública; 
é exceção que confirma a regra.

O elogio de Koike ao PCS de São Sebastião, descrito como uma “solução de altíssimo nível, 
desenvolvida internamente, a baixo custo”, é um reconhecimento que este jornal antecipou 
ao apresentar a plataforma portuária em setembro. Mas a observação mais importante 
do diretor não é sobre o que São Sebastião fez; é sobre o que a iniciativa revela: que 
é possível inovar no setor portuário brasileiro antes da política pública, com recursos 
modestos e governança adequada, quando há disposição institucional para fazer. A política 
nacional de P&D portuária lançada recentemente, a primeira do setor, é o instrumento 
que deve criar as condições para que o que São Sebastião fez por vontade própria passe 
a ser desenvolvido sistematicamente por outros complexos marítimos, que precisarão 
de mandato, recursos e referência para seguir o caminho.

Sobre a necessidade de financiamento, a experiência de outros setores sugere que a 
vinculação de um percentual de receita de outorgas ou arrendamentos a um fundo setorial 
de P&D é o mecanismo mais efica. Mas é exatamente o que a lei portuária não prevê. 
Também deve-se tratar da mensuração desta iniciativa: quais serão os indicadores pelos 
quais o sucesso da política será medido? Número de projetos aprovados, percentual 
de terminais com plano de inovação, redução de tempo de liberação de cargas, adoção 
de tecnologias específicas? Sem indicadores, políticas de inovação tendem a se tornar 
catálogos de boas intenções. E a há importância de se conectar  com o mercado: os hubs de 
Inovação Portuária previstos na política precisarão de mecanismo que conectem a demanda 
real dos terminais, cono problemas operacionais que precisam de solução tecnológica, 
com a oferta de startups, universidades e centros de pesquisa que podem desenvolvê-las.

São Sebastião “partiu na frente”, como Koike disse. Que o mercado, e a política pública 
que agora existe para apoiá-lo,  faça com que os outros não fiquem tão atrás.
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Não quero saber o preço!
odo brasileiro já ouviu falar em Custo Brasil. Poucos 
saberiam dizer quanto dele se deve à logística e, 
menos ainda, em que ponto da cadeia esse custo 
se forma. A pergunta parece simples: quanto o País 
paga para mover o que produz? A resposta depende 
de quem responde.

Levantamentos privados estimam o custo logístico brasileiro em 
15,5% do PIB em 2025, perto de R$ 2 trilhões, contra 10,4% em 
2014. O Governo Federal, ao dimensionar o Custo Brasil em R$ 
1,7 trilhão por ano, trabalhou com um custo logístico de 11,6% 
do PIB, três pontos acima da média da OCDE (Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico). Os dois estudos são 
sérios e usam metodologias distintas. Ambos entregam um número 
agregado, e um número agregado não indica onde agir. Se até hoje 
não conhecemos os fatores que formam cada elemento desse 
custo, é porque, como País, nunca quisemos saber o preço.

É o que chamo de custo sem extrato. Sabemos aproximadamente 
quanto pagamos, mas nunca pedimos o detalhamento. Querer saber 
o preço significa exigir um extrato que mostre onde falhamos em 
cada elemento que compõe o custo do transporte, capaz de orientar 
políticas públicas com alvo definido e de evitar projetos e esforços 
desfocados. Proponho organizá-lo em quatro contas: tempo, 
eficiência, qualidade e incerteza.

O tempo funciona como custo fixo. Cada hora de carga parada 
imobiliza veículo, equipamento, mão de obra e capital, qualquer 
que seja o volume transportado. A pergunta que o extrato precisa 
responder é onde esse tempo se perde. É a burocracia de liberação 
e fiscalização? É a condição das rodovias, que reduz a velocidade 
média e alonga as viagens? É o congestionamento nos acessos 
e nos terminais portuários? Cada resposta aponta para uma 
política distinta: simplificação de processos, recuperação de vias ou 
expansão e gestão de capacidade portuária. Sem medir, tratamos 
as três como se fossem o mesmo problema.

A eficiência governa os custos variáveis: combustível, manutenção, 
pneus, quilômetros rodados. Aqui as perguntas são outras. Quanto 
do consumo excessivo vem da idade da frota e de tecnologia 
defasada? Quanto vem da escolha do modal rodoviário para 
longas distâncias, reconhecidamente ineficiente para cargas 
de grande volume? Quanto vem da falta de informação, que 
gera retornos vazios e rotas mal planejadas? Quanto vem da falta 
de manutenção, de veículos e de vias? Renovação de frota, 
integração modal, sistemas de informação e programas de 
manutenção são respostas diferentes para problemas diferentes.

A qualidade do serviço define se o embarcador consegue planejar. 
Estamos sendo pontuais? A oferta de serviços ferroviários, de 
cabotagem e portuários tem frequência regular e confiável a ponto 
de permitir que o dono da carga organize sua produção em torno 
dela? Quando a resposta é negativa, o embarcador recorre ao 
caminhão por falta de alternativa previsível, mesmo quando outro 
modal seria mais barato. Parte da ineficiência registrada na conta 
anterior nasce aqui.

A incerteza é a conta menos visível. Os estoques respondem 
por 5,3 pontos do PIB no custo logístico, contra 8,5 pontos
do transporte, e boa parte desse estoque existe para compensar 
prazos que não se cumprem. A incerteza, porém, vai além do 
estoque. Leva empresas a manter frotas maiores que o necessário 
e a duplicar investimentos em armazenagem e terminais próprios 
por não confiar na infraestrutura compartilhada. 

Há ainda a incerteza institucional: a insegurança jurídica, que 
encarece o capital e alonga os prazos de decisão. Por que o Brasil 
demora tanto a decidir um investimento em infraestrutura? Entre 
estudo, licenciamento, modelagem, contestação e contratação, 
passam-se anos, e esse tempo também entra na conta.

O extrato que proponho é um sistema permanente de indicadores 
organizado nessas quatro contas, desagregado por corredor, modal 
e cadeia produtiva, atualizado com periodicidade fixa e alimentado 
por dados públicos e privados. A experiência internacional segue 
essa direção: o Banco Mundial passou a medir, com dados reais, 
o tempo de permanência das cargas nos pontos de transferência 
para identificar onde os atrasos se concentram.

Querer saber o preço exige perguntar a quem paga a conta, 
porque bases oficiais não bastam. Boa parte do custo logístico só é 
percebida por quem o suporta: o embarcador que mantém estoque 
extra porque a carga não chega no dia previsto, o transportador que 
perde uma jornada na fila do terminal, o operador que dimensiona 
equipamentos para picos que poderiam ser evitados. Entender 
onde os custos estão ficando ao longo do transporte exige diálogo 
estruturado com a sociedade, em especial com setores produtivos, 
transportadores, operadores logísticos e trabalhadores. São eles que 
sabem quais fatores pesam mais em cada cadeia e em cada corredor.

Isso pede uma governança própria: uma instância de 
acompanhamento que reúna setor público, setor produtivo e 
especialistas técnicos, com papéis claros. O poder público fornece 
dados e usa os indicadores para planejar e avaliar políticas. O setor 
produtivo aporta informação operacional e valida a relevância do 
que se mede. Os especialistas asseguram a consistência 
metodológica. Independência técnica, transparência e revisão 
periódica dos indicadores são condições para que o sistema tenha 
credibilidade e sobreviva às mudanças de governo.

Com esse extrato, a discussão sobre prioridades de investimento 
ganha base objetiva. Cada projeto, cada mudança regulatória e 
cada programa passa a ser avaliado pelo item da conta que reduz, 
em horas, em reais ou em estoque. É o caminho para políticas 
públicas mais claras e para concentrar recursos onde o problema 
efetivamente está. Um país sem recursos infinitos não pode investir 
sem saber o preço.

Luís Cláudio Santana Montenegro escreve quinzenalmente 
para o BE News, com seus artigos publicados às quartas-feiras

T

ENTENDER ONDE OS CUSTOS ESTÃO FICANDO AO LONGO DO TRANSPORTE EXIGE 
DIÁLOGO ESTRUTURADO COM A SOCIEDADE, EM ESPECIAL COM SETORES PRODUTIVOS, 
TRANSPORTADORES, OPERADORES LOGÍSTICOS E TRABALHADORES. SÃO ELES 
QUE SABEM QUAIS FATORES PESAM MAIS EM CADA CADEIA E EM CADA CORREDOR

uPLANEJAMENTO

LUIS CLAUDIO SANTANA MONTENEGRO
Ex-diretor de Operações, Planejamento Estratégico e Controle da Codesp, ex-presidente da 
Codesa, atual consultor de Infraestrutura da Federação da Indústria do Estado do Espírito Santo 
(Findes), professor convidado da FGV e sócio fundador da Neowise Consultoria em Engenharia.
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O novo ministro
O ex-presidente do Senado Federal Rodrigo Pacheco 
tomou posse oficialmente nessa quarta-feira, dia 
30, no cargo de ministro do Tribunal de Contas da 
União (TCU). A nomeação do novo integrante da 
Corte de Contas foi publicada em edição extra do 
Diário Oficial da União no início da semana. Pacheco 
assume a cadeira aberta com a renúncia do ministro 
Bruno Dantas, que deixou o tribunal para migrar 
para a iniciativa privada. A indicação do ex-senador 
por Minas Gerais, aprovada com expressiva maioria 
nas duas Casas do Congresso Nacional, consolida 
a composição do tribunal de controle externo, que 
conta com  nove ministros (seis indicados pelo 
Congresso e três pelo Poder Executivo).

Jornada
Aos 49 anos, o advogado criminalista nascido em 
Porto Velho (RO) e radicado em Minas Gerais iniciou 
sua trajetória legislativa na Câmara dos Deputados e 
teve dois mandatos consecutivos na presidência do 
Senado e do Congresso Nacional. A posse no TCU 
encerra especulações políticas sobre sua eventual 
indicação ao Supremo Tribunal Federal (STF).

Mercado otimista
A chegada de Pacheco é vista com otimismo pelo 
boa parte do mercado produtivo, por reforçar a 
previsibilidade regulatória e a arbitragem técnica 
em contenciosos de grande porte.

Bloqueio revisto
As exportações brasileiras de frango e mel para a 
União Europeia devem ser retomadas em breve. A 
sinalização positiva veio nessa quarta-feira, dia 30, 
do comissário europeu de Comércio, Maroš Šefčovič, 
durante uma conversa com os ministros Mauro Vieira 
e Márcio Elias Rosa em Milwaukee, nos Estados 
Unidos, na margem das reuniões do G20. 

Produção aprovada
O bloqueio dessas vendas vigorava desde o começo 
de setembro porque o bloco europeu retirou 
o país da lista de conformidade sobre o uso de 
antimicrobianos na pecuária. Na época, a União 
Europeia barrou carnes, mel, pescados e ovos sob 
a justificativa de que substâncias proibidas para 
estimular o crescimento de animais poderiam estar 
presentes na produção nacional. O cenário mudou 
após uma auditoria técnica recente. Os fiscais 
europeus inspecionaram as cadeias de aves e mel 
no Brasil e concluíram que o sistema produtivo 
atende às exigências sanitárias do bloco. 

Etapa final
O passo final para oficializar a liberação vai acontecer 
em uma reunião marcada para os próximos dias 20 e 
21, quando um comitê específico da Comissão Europeia 
deverá analisar formalmente o relatório de auditoria.

O Tribunal Superior Elei-
toral (TSE) decidiu manter 
a remoção de publicações 
que associavam o candida-
to à presidência Flávio Bol-
sonaro (PL) a uma suposta 
iniciativa para retirar de 
Nossa Senhora Aparecida o 
título de padroeira do Bra-
sil. 

O julgamento, porém, 
expôs divergências entre 
os ministros sobre quais 
conteúdos deveriam ser al-
cançados pela decisão. 

A Corte reconheceu a 
existência de desinforma-
ção nas publicações que 
atribuíam diretamente a 
Flávio a suposta proposta. 
Por outro lado, houve en-
tendimento de que conte-
údos de caráter crítico ou 
satírico, sem atribuição de 
um ato concreto ao candi-
dato, não deveriam ser re-
movidos. 

Nesse contexto, o post 
do humorista Antonio Ta-
bet, que não citava Flávio 
nominalmente, acabou li-
berado. “A família miliciana 
odeia tanto mulher preta, 
que resolveu atacar Nossa 
Senhora Aparecida!”.

Para isso, o ministro 
André Mendonça ajustou 
o voto no julgamento. Se-
gundo ele, a alteração se 
deu em razão do voto di-
vergente apresentado pelo 
ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, que considerou não 
ter havido associação di-
reta de Flávio ao boato na 
publicação de Tabet.

“Diante da razoabilida-
de da compreensão de am-
biguidade de seu conteúdo, 
entendo que a solução mais 
consentânea com os crité-

rios de intervenção mínima 
e de proteção reforçada 
da liberdade de expressão 
consiste em preservar a 
postagem”, pontuou Men-
donça.

O ministro ressaltou, no 
entanto, que reconsiderou 
seu voto apenas em rela-
ção à publicação do humo-
rista, mas não foi alterado 
o “reconhecimento de que 
são objetivamente falsas as 
afirmações, apresentadas 
como fatos já ocorridos ou 
em curso, segundo as quais 
Flávio Bolsonaro teria sido 
autor, apresentado, pro-
posto, apoiado ou articula-
do concretamente iniciati-
va destinada à retirada de 
Nossa Senhora Aparecida 
da condição de Padroeira 
do Brasil”.

Nikolas Ferreira

Em outra análise, a minis-
tra do TSE, Estela Aranha, 

determinou a remoção de 
uma publicação do deputa-
do federal Nikolas Ferreira 
(PL-MG) que atribui cono-
tação sexual a uma decla-
ração do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT). 

Segundo a ministra, a 
declaração de Lula - de que 
“homem não gosta de to-
mar toque”, enquanto “mu-
lher aprende a tomar toque 
desde pequena” - estava 
inserida em um “discurso 
referente à prevenção e ao 
tratamento do câncer de 
próstata, à realização de 
exames médicos e à resis-
tência masculina aos cuida-
dos preventivos em saúde”. 

Na avaliação de Aranha, 
a publicação de Nikolas não 
se limita a uma crítica polí-
tica ou a uma discordância 
sobre a forma como Lula se 
expressou. Segundo ela, o 
deputado atribuiu à decla-
ração uma interpretação 
diferente da original.

Veto se limita a publicações que associam senador à ideia 
de tirar título de padroeira do Brasil de Nossa Senhora Aparecida

TSE derruba posts 
que ligam Flávio 

a caso da padroeira
Reprodução 

p 
Os posts em que Flávio Bolsonaro não é citado nominalmente, 

como do humorista Antonio Tabet, estão liberados

    Estadão Conteúdo
    Da Redação
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idade “apoiado pelo crime 
organizado”.

As declarações foram 
feitas durante entrevista a 
influenciadores de esquer-
da exibida no canal do You-
Tube Cosmo Política. “Qual 
o compromisso com qual-
quer seriedade que esse 
cara Flávio tem? Nenhu-
ma, ele não tem biografia, 
nunca trabalhou na vida. 
Ele foi eleito vereador com 
21 anos de idade, já apoia-
do pelo crime organizado 
do Rio de Janeiro, pelos 
milicianos e nunca mais 
parou”, disse Lula.

Ele também criticou 
a biografia do pai de Flá-
vio, o ex-presidente Jair 
Bolsonaro, dizendo que 
ele também nunca traba-

lhou na vida, entrou para o 
exército e tentou “estourar 
quartel”.

Lula ainda disse que 
fica “com pena” quando vê 
que, quanto mais gradua-
da e instruída a pessoa é, 
mais ela é conservadora. 
“Quando vejo um cara com 
diploma universitário, eco-
nomista, cientista, votar no 
Bolsonaro, eu fico pensan-
do, o que esse cara espera 
da vida? O que esse cara 
aprendeu de política na 
vida?”, questionou.

O petista também cri-
ticou o volume das emen-
das parlamentares hoje 
“Não existe país no mun-
do em que Congresso fica 
com 50% do orçamento da 
União”, criticou.

Lula ainda avaliou que, 
no passado, já foi favorá-
vel à existência dos fundos 
eleitorais e partidários, 
mas que hoje é “taxativa-
mente” contra.

“Acho que levou os par-
tidos políticos a uma coisa 
chamada promiscuidade. 
se depender da minha von-
tade pessoal, vou trabalhar 
para acabar com isso os 
fundos”, disse Lula, acres-
centando que, por isso, é 
favorável a uma nova refor-
ma política no País.

Fora do debate

O presidente não irá para o 
último debate presidencial 
no primeiro turno, a ser re-
alizado nesta quinta-feira, 
1º de outubro. A equipe 
de Lula já informou à TV 
Globo. Até então, estão 
confirmados os candida-
tos Flávio Bolsonaro (PL), 
Ronaldo Caiado (PSD), Au-
gusto Cury (Avante) e Ro-
meu Zema (Novo). 

Lula dará entrevista ao 
vivo ao Flow Podcast às 
21h30, mesmo horário do 
debate da Globo.

Com a decisão, o pre-
sidente não participará de 
nenhum debate durante 
esse primeiro turno. Lula 
queixou-se a aliados de 
que estaria cercado de 
adversários, enquanto a 
campanha prefere já fazer 
o confronto direto entre 
ele e Flávio.

Pelas regras do deba-

te da Globo, o púlpito do 
presidente ficará vazio, e 
os debatedores poderão 
fazer perguntas direciona-
das para Lula, ainda que 
ele não esteja.

Edinho Silva, presiden-
te nacional do PT e coor-
denador da campanha, si-
nalizou que Lula quer fazer 
esse enfrentamento. “Se 
for um modelo de debate 
onde o presidente Lula faz 
uma pergunta e fica meia 
hora esperando para fazer 
a segunda, evidente que 
esse confronto de ideias 
não vai acontecer, esse 
confronto de projetos não 
vai acontecer”, disse, em 
entrevista à rádio TMC, na 
segunda-feira, 28.

Flávio 

Em comício no domingo, 
27, Flávio antecipou o de-
sejo de participar do de-
bate da Globo. “Vamos ao 
debate da Globo. Então, 
estou chamando Lula para 
o debate. ‘Lula, eu quero 
você no debate da Globo. 
Vem debater comigo por-
que eu vou esfregar ver-
dades na sua cara’”, disse 
Flávio em entrevista a jor-
nalistas.

Até então, Flávio não 
participou de nenhum 
debate e estabeleceu a 
presença de Lula como 
condição para que compa-
recesse aos programas. Ou 
seja, não será surpresa se 
ele cancelar a ida à Globo.

O presidente da Repúbli-
ca e candidato à reeleição, 
Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT), criticou nesta quar-
ta-feira, 30, a biografia de 
seu principal adversário na 
corrida presidencial deste 
ano, o senador Flávio Bol-
sonaro (PL-RJ). Lula disse 
que Flávio nunca traba-
lhou na vida e se tornou 
vereador com 21 anos de 

A poucos dias das eleições, presidente sobe o tom contra o senador e afirma que 
ele já entrou na política com o apoio de milicianos do Rio de Janeiro e “nunca mais parou”

Flávio foi eleito aos 21 anos já 
apoiado pelo crime, diz Lula

ção. É melhor ter mandato 
para todo o Poder Judi-
ciário para que saibamos 
que, de vez em quando, 
as pessoas podem mudar 
também. Se o presidente 
troca de quatro em quatro 
anos, por que você não 
pode fazer um mandato 
de 10 ou 12 anos”, disse 

nome, esse nome vai para 
o Senado e aprova ou não 
aprova. Aí quando ele colo-
ca a toga, ele não tem com-
promisso fiel com a Cons-
tituição. Quero discutir um 
critério”, declarou Lula.

O candidato à reelei-
ção defendeu também a 
criação de mandatos para 

ministros da Suprema Cor-
te, pauta que passou a de-
fender durante a campanha 
após a crise instaurada na 
Corte com a investigação 
de ministros envolvidos no 
escândalo das fraudes bilio-
nárias do Banco Master.

“Ninguém pode ficar 
40, 50 anos na mesma fun-

o presidente da República.
Lula voltou a dizer ain-

da que magistrados da 
Corte não podem ter am-
bições financeiras. “Quem 
quiser ser ministro da Su-
prema Corte não pode 
querer ser rico porque é 
incompatível. Aquilo é um 
sacerdócio”, comentou.

O presidente Lula defen-
deu que a sociedade deve 
ser envolvida na escolha de 
ministros do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) a partir 
de um “conselho”.

“Tenho a ideia de envol-
ver a sociedade na escolha. 
Não pode ser uma coisa de 
que o presidente indica um 

STF: presidente quer mudar rito na escolha 

Ricardo Stuckert

p 
Lula avisou à TV Globo que não vai participar do último debate do primeiro turno entre os presidenciáveis, nesta quinta-feira

    Estadão Conteúdo
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Saldo positivo de R$ 1,7 bi foi o maior para o mês desde o início da série histórica 
do Banco Central. As estatais estaduais e municipais também foram superavitárias em agosto

para o período da série his-
tórica, seguido pelos défi-
cits acumulados de janeiro 
a agosto de 2025 (R$ 5,569 
bilhões) e 2024 (R$ 3,374 
bilhões).

No mês, as estatais es-
taduais e municipais tam-
bém foram superavitárias. 
Estatais federais: superávit 
de R$ 1,759 bilhão; esta-
tais estaduais: superávit de 
R$ 220 milhões; estaduais 
municipais: superávit de 
R$7 milhões.

Já o setor público con-
solidado (governo central, 
Estados, municípios e es-
tatais, à exceção de Petro-
bras e Eletrobras) teve dé-
ficit primário de R$ 10,012 
bilhões em agosto, após 
superávit de R$ 1,361 bi-
lhão em julho, informou o 
Banco Central. Em agosto 
de 2025, o resultado foi 
deficitário em R$ 17,255 
bilhões.

O déficit do mês pas-
sado ficou inferior a todas 
as expectativas na pesqui-
sa do Projeções, Broadcast 
que iam de -R$ 11,0 bi-
lhões a -R$ 18,200 bilhões, 
com mediana negativa de 
R$ 14,600 bilhões.

O resultado foi o menor 

déficit para o mês desde 
2021, quando houve supe-
rávit de R$ 16,728 bilhões.

Em agosto de 2026, o 
governo central (Tesou-
ro Nacional, BC e INSS) 
teve déficit primário de 
R$14,687 bilhões, segundo 
a metodologia da autori-
dade monetária. Estados e 
municípios tiveram resul-
tado positivo de R$ 2,688 
bilhões. As empresas esta-
tais tiveram superávit de 
R$1,987 bilhão.

Isoladamente, os Esta-
dos tiveram superávit de 

R$ 2,135 bilhões, e os mu-
nicípios registraram supe-
rávit de R$ 553 milhões.

Acumulado

O setor público consolida-
do tem déficit primário de 
R$ 88,847 bilhões no acu-
mulado de janeiro a agosto 
de 2026, informou o Banco 
Central. O montante equi-
vale a 0,99% do Produto 
Interno Bruto (PIB).

O resultado refle-
te um déficit primário de 
R$97,087 bilhões nas con-

tas do governo central, o 
equivalente a 1,08% do 
PIB, contra um superávit de 
R$ 16,247 bilhões nos go-
vernos regionais (0,18% do 
PIB). As empresas estatais 
têm déficit acumulado de 
R$ 8,007 bilhões, ou 0,09% 
do PIB.

Isoladamente, os Es-
tados têm superávit de 
R$7,120 bilhões no acu-
mulado de janeiro a agosto 
(0,08% do PIB), e os mu-
nicípios, saldo positivo de 
R$9,127 bilhões (0,10% do 
PIB).

O superávit de R$ 1,759 
bilhão registrado pelas es-
tatais federais em agosto 
foi o primeiro saldo posi-
tivo da abertura em 2026. 
O último superávit no cri-
tério havia sido registrado 
em dezembro de 2025, 
R$1,155 bilhão. Os dados 
foram divulgados nesta 
quarta-feira, 30, pelo Ban-
co Central.

O resultado de agosto 
de 2026 foi o maior supe-
rávit das estatais federais 
para o mês desde o início 
da série histórica do BC, 
em dezembro de 2001. An-
tes, o maior resultado havia 
sido computado em agosto 
de 2023, R$ 1,392 bilhão.

Considerando o acu-
mulado de janeiro a agos-
to, porém, as estatais fe-
derais registram déficit de 
R$6,518 bilhões.

O resultado é o pior 

Estatais federais atingem maior 
superávit da história em agosto

    Estadão Conteúdo

    Estadão Conteúdo

Lula acredita que a pauta será aprovada e lembra que a chance aumenta com pressão popular

As declarações foram 
feitas durante entrevista 
a youtubers progressis-
tas exibida no canal do 
Youtube Cosmo Política. 
Questionado sobre se não 
faltaria ao governo promo-
ver mobilizações populares 
para pressionar o Congres-
so a aprovar algumas pau-
tas, Lula respondeu que 
“não é hábito” no Brasil que 
se convoque o povo para 
“ir para a rua” “fazer as bri-
gas” contra o Congresso ou 
contra o governo.

“O movimento social 
tem sua direção, tem sua 
autonomia, tem sua pauta 
de reivindicação. Eles que 
têm que ir para a rua fazer 
a briga que tem que ser 
feita. Eu digo sempre, se 
vocês reivindicarem e fize-
rem pressão, a gente apro-
va”, afirmou o presidente 
da República.

Lula cancelou a par-
ticipação no comício em 
Juiz de Fora (MG) nesta 
quarta-feira, 30. O motivo 
foi a chuva na região, que 

impediu o helicóptero de 
decolar do aeroporto da 
Zona da Mata, principal 
rota de acesso aéreo a Juiz 
de Fora.

A equipe de Lula infor-
mou que, apesar do cance-
lamento da participação do 
presidente, o ato está man-
tido para as demais can-
didaturas majoritárias - o 
candidato do PT ao gover-
no de Minas, Patrus Ana-
nias, e as candidatas ao Se-
nado Marília Campos (PT) e 
Áurea Carolina (PSOL).

Lula chegou a pousar 
no aeroporto da Zona da 
Mata, localizado entre Rio 
Novo (MG) e Goianá (MG). 
O aeroporto fica a cerca de 
45 km de Juiz de Fora. De 
carro, o trajeto é de cerca 
de 1 hora. O aeroporto é o 
mais utilizado para o trans-
porte aéreo para a cida-
de. Por causa da chuva na 
região, o helicóptero que 
transportaria o presidente 
até o local do comício não 
pôde decolar. O petista, 
então, retornou a Brasília.

O presidente Lula disse nes-
ta quarta-feira que o fim da 
escala de trabalho 6 por 1 
será aprovada ainda neste 
ano, antes do próximo man-
dato presidencial. “É inexo-
rável, ela vai ser aprovada. 
Antes do próximo presi-
dente tomar posse, ela será 
aprovada”, afirmou Lula.

Governo prevê fim da 6x1 até dezembro

p 
Considerando o acumulado de janeiro a agosto, porém, as estatais federais ainda registram déficit: R$ 6,518 bilhões

Divulgação / Correios
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que aqui pousam e que da-
qui decolam”.

Segundo Tomé Franca, 
a melhoria da infraestrutura 
aeroportuária acompanhou 
a expansão do transporte 
aéreo brasileiro. O minis-
tro destacou o recorde de 
130 milhões de passageiros 
transportados em 2025.

Os números mais recen-
tes confirmam a continuida-
de desse crescimento. Entre 
janeiro e agosto deste ano, 
88,6 milhões de passageiros 
viajaram em voos domésti-
cos e internacionais, alta de 
4,7% em relação ao mesmo 
período de 2025. Desse 
total, 20,6 milhões foram 
passageiros de voos inter-
nacionais, crescimento de 
7,6% na comparação com 
os oito primeiros meses do 
ano passado.

A expansão da aviação 
ocorre em paralelo ao au-
mento da circulação de vi-
sitantes internacionais no 
país. Entre janeiro e agosto 

de 2026, 4,47 milhões de 
visitantes e turistas interna-
cionais chegaram ao Brasil 
por via aérea. No mesmo 
período, os gastos de visi-
tantes estrangeiros no país 
somaram cerca de R$ 38,5 
bilhões, segundo dados do 
Banco Central.

Os números ajudam a 
dimensionar a relação en-
tre transporte aéreo e tu-
rismo. Ao chegar por um 
aeroporto, o visitante passa 
a movimentar uma cadeia 
que envolve hospedagem, 
alimentação, transporte, 
comércio e outros serviços. 
Para Tomé Franca, a infraes-
trutura de transporte preci-
sa acompanhar esse cresci-
mento e oferecer condições 
adequadas para receber 
quem chega ao país.

“É isso que a gente tem 
que fazer: preparar cada vez 
mais os nossos aeroportos, 
preparar cada vez mais os 
nossos terminais de passa-
geiros marítimos, para que 

os estrangeiros que che-
gam ao Brasil para conhe-
cer nossas belezas, possam 
encontrar infraestruturas 
aeroportuárias, terminais 
marítimos de passageiros 
com padrão internacional”, 
afirmou o ministro.

A presença do MPor 
na ABAV Expo ocorre em 
parceria com o Ministério 
do Turismo (MTur) e a Em-
bratur, em uma agenda que 
reúne agentes de viagens, 
operadoras, companhias 
aéreas, redes hoteleiras, 
destinos e outros segmen-
tos relacionados à atividade 
turística. A edição de 2026 
reúne mais de 2 mil marcas 
e tem expectativa de rece-
ber mais de 40 mil visitan-
tes.

Aviação regional

Além dos grandes aeropor-
tos, o ministro ressaltou a 
importância de ampliar a 
infraestrutura e a conec-
tividade entre diferentes 
regiões do país. Segundo 
ele, um dos desafios é le-
var a aeroportos regionais 
a evolução alcançada pelos 
terminais que já passaram 
por processos de moderni-
zação.

Tomé Franca também 
destacou que a expansão da 
aviação regional pode con-
tribuir para aproximar cida-
des e destinos dos grandes 
centros. “O nosso desafio 
agora é levar essa infraes-
trutura requalificada para 
os aeroportos regionais”, 
afirmou.

Para o ministro, a am-
pliação da rede aeropor-
tuária ajuda a criar condi-
ções para que brasileiros 
e estrangeiros conheçam 
diferentes regiões do país. 
“A gente precisa vender o 
Brasil para os brasileiros e o 
Brasil para o mundo”, disse.

Concessões 
e modernização

Durante o discurso, Tomé 
Franca também destacou 
os 15 anos da política de 
concessões aeroportu-
árias no Brasil. Segundo 
os dados apresentados 
por ele, atualmente 72 
aeroportos públicos são 
operados por empresas 
privadas em regime de 
concessão federal. Esses 
terminais respondem pela 
maior parte da movimen-
tação de passageiros e 
cargas do transporte aé-
reo brasileiro.

O ministro ressaltou 
que o modelo passou por 
diferentes etapas desde 
a primeira concessão, em 
2011, e evoluiu de con-
tratos individuais para 
modelos que reúnem ae-
roportos de perfis distin-
tos. A experiência, segun-
do ele, contribuiu para a 
modernização da infra-
estrutura aeroportuária 
e para a ampliação da ca-
pacidade de atendimento 
do setor.

Ao encerrar sua par-
ticipação, Tomé Franca 
reforçou a relação entre 
infraestrutura, transporte 
aéreo e desenvolvimento 
do turismo. “Isso significa 
mais investimento, mais 
oportunidade, mais gera-
ção de emprego e renda, 
mais aeroportos capaci-
tados para receber os tu-
ristas que vocês lidam no 
dia a dia nas agências de 
viagem”, afirmou.

A ABAV Expo 2026 
prossegue até sexta-feira 
(2), em São Paulo, reunin-
do profissionais, empre-
sas e destinos brasileiros 
e internacionais para ro-
dadas de negócios, capa-
citações e debates sobre 
o mercado de turismo.

O ministro de Portos e Ae-
roportos, Tomé Franca, 
destacou nesta quarta-fei-
ra (30), durante a abertura 
da ABAV Expo 2026, em 
São Paulo, a evolução da 
infraestrutura aeroportuá-
ria brasileira e a capacidade 
do setor de acompanhar o 
crescimento da demanda 
por transporte aéreo.

Ao abordar a qualidade 
dos serviços oferecidos aos 
passageiros, o ministro afir-
mou: “Eu desafio qualquer 
pessoa do mundo inteiro 
que chegue no nosso país 
e possa dizer que os nossos 
aeroportos não são exem-
plos de um bom serviço 
oferecido aos passageiros, 

Ministro associa modernização da infraestrutura ao crescimento 
da aviação e do fluxo de turistas internacionais

Tomé Franca exalta 
qualidade e expansão dos 

aeroportos brasileiros

   Da Redação
  redacao.jornal@redebenews.com.br

Divulgação

p 
De acordo com o ministro Tomé Franca, a infraestrutura de transporte precisa acompanhar 

esse crescimento e oferecer condições adequadas para receber quem chega ao país
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partamento de Economia 
da Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte 
(UFRN), em parceria com 
o Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvi-
mento (PNUD).

Além do traçado, o 
estudo deverá analisar as 
características técnicas 
da ferrovia, estimar os in-
vestimentos necessários e 
avaliar possíveis modelos 
para viabilizar a implan-
tação do empreendimen-
to. A definição das cargas 
prioritárias também ficará 
para as etapas de estudos 
de viabilidade.

Segundo o titular da 
Seplan/RN, Alexandre 
Lima, a proposta é utilizar 
a conexão ferroviária não 
apenas para o transporte 
de cargas, mas também 
como instrumento de in-
tegração econômica do in-
terior do Estado.

“O Governo do Esta-
do trabalha a proposta a 
partir do conceito de Cor-
redor Logístico Indústria 

a passagem do eixo por 
áreas como Mossoró, Apo-
di e Pau dos Ferros. A defi-
nição do percurso, porém, 
dependerá dos resultados 
do Pré-EVTEA.

Porto-Indústria Verde

A conexão ferroviária está 
sendo planejada em pa-
ralelo à estruturação do 
Porto-Indústria Verde, 
previsto para Caiçara do 
Norte. O empreendimento 
foi concebido pelo Gover-
no do Rio Grande do Nor-
te como uma plataforma 
para exportação de produ-
tos associados à transição 
energética, incluindo hi-
drogênio verde, e-metanol 
e combustível sustentável 
de aviação (SAF).

Em junho, o Gover-
no do Estado e o Banco 
Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e So-
cial (BNDES) assinaram 
contrato para estruturar 
o primeiro módulo do em-
preendimento. A previsão 

divulgada pelo Estado é 
de que o projeto final seja 
apresentado por volta de 
março de 2027, enquan-
to a seleção do parceiro 
privado para a futura PPP 
está prevista para até de-
zembro do mesmo ano.

Embora a Seplan/RN 
informe previsão de iní-
cio em outubro e conclu-
são em dezembro, além 
do aporte de R$ 500 mil, 
a Sudene informou que o 
processo de contratação 
ainda está em andamento. 
Por isso, a Superintendên-
cia não confirma oficial-
mente, neste momento, 
valores, cronograma ou 
traçado.

A Sudene confirmou a 
parceria com o Governo 
do Rio Grande do Norte 
para a realização do es-
tudo, mas ressaltou que 
ainda não há traçado de-
finitivo, estimativa conso-
lidada para o custo de uma 
eventual obra ou definição 
sobre o financiamento das 
etapas posteriores.

O Rio Grande do Norte 
prepara um estudo de via-
bilidade para avaliar a im-
plantação de uma conexão 
ferroviária entre o futu-
ro Porto-Indústria Verde, 
em Caiçara do Norte, e a 
Transnordestina, no Cea-
rá. O Pré-Estudo de Viabi-
lidade Técnica, Econômica 
e Ambiental (Pré-EVTEA), 
previsto para começar em 
outubro, analisará alter-
nativas de traçado, carac-
terísticas técnicas, inves-
timentos e modelos para 
viabilizar o empreendi-
mento.

Uma das alternativas 
consideradas pelo Gover-
no do Rio Grande do Nor-
te prevê um eixo ferrovi-
ário de até 600 km entre 
o Porto-Indústria Verde e 
Iguatu (CE), onde faria co-
nexão com a Transnordes-
tina. O traçado ainda não 
está definido e também 
será avaliada uma possível 
ligação com Jucurutu, no 
Seridó potiguar.

O Pré-EVTEA será de-
senvolvido em parceria 
entre o Governo do Rio 
Grande do Norte e a Su-
perintendência do Desen-
volvimento do Nordeste 
(Sudene). Segundo a Se-
cretaria de Planejamen-
to, Orçamento e Gestão 
do Estado (Seplan/RN), a 
previsão é que o trabalho 
comece em outubro e seja 
concluído em dezembro 
deste ano, com aporte de 
R$ 500 mil da Sudene.

A coordenação fica-
rá a cargo da professora 
Juliana Bacelar, do De-

Pré-EVTEA vai avaliar ramal de até 600 km, com conexão em Iguatu (CE), 
além de traçado, investimentos e modelo de implantação

RN prepara estudo 
para conectar Porto-Indústria 

à Transnordestina

Verde, buscando utilizar a 
conexão ferroviária tam-
bém como instrumento 
para a industrialização do 
interior e a agregação de 
valor às cadeias produti-
vas do Rio Grande do Nor-
te”, afirmou.

Conexão

A alternativa atualmente 
considerada pelo Governo 
do Rio Grande do Norte 
prevê que o eixo ferro-
viário alcance Iguatu, no 
Ceará, onde faria conexão 
com a Transnordestina. A 
ligação permitiria conectar 
o litoral potiguar à malha 
ferroviária que atravessa o 
Nordeste.

“A proposta em estudo 
contempla um eixo princi-
pal entre o Porto-Indústria 
Verde e a Transnordestina, 
em Iguatu, e uma conexão 
de Jucurutu com esse eixo. 
A configuração definitiva 
será determinada pelos 
estudos”, explicou Lima.

O projeto prevê ainda 

p 
A alternativa atualmente considerada pelo Governo do Rio Grande do Norte prevê que 
o eixo ferroviário alcance Iguatu, no Ceará, onde faria conexão com a Transnordestina

   JÚNIOR BATISTA
   junior.batista@redebenews.com.br

Divulgação
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País. Não lembro da última 
vez que aconteceu isso”, de-
clarou o secretário durante 
fórum sobre infraestrutura 
da Câmara Espanhola de 
Comércio no Brasil.

Ele listou os empreen-
dimentos ferroviários em 
curso, ressaltando o prota-
gonismo do setor privado, 
ao mencionar obras como a 
Ferrovia de Integração Cen-
tro-Oeste, a expansão norte 
da Rumo e a Transnordesti-

na. Para ele, o avanço está 
ancorado em planejamento 
e na prioridade do governo 
em apoiar projetos de ferro-
vias.

“O Brasil não deve nada 
em termos de arcabouço 
institucional para o resto do 
mundo. Nosso marco regu-
latório de ferrovias é uma re-
ferência. Podemos trabalhar 
com autorização, concessão. 
Temos todos os parâmetros 
para trabalhar com devolu-

ção de trechos, precificação 
de ativos, tudo com segu-
rança jurídica”, declarou o 
secretário.

O secretário também ar-
gumentou que, num cenário 
global de restrições fiscais, 
novas fontes de receita pre-
cisam compor a modelagem 
dos projetos. “Buscar re-
ceitas alternativas é funda-
mental para fechar o gap de 
viabilidade desses projetos”, 
disse.

Nesse sentido, ele citou 
ferramentas previstas no 
marco legal, como contas 
vinculadas blindadas de con-
tingenciamentos orçamen-
tários e a combinação de 
ferrovias com desenvolvi-
mento imobiliário e projetos 
urbanísticos.

Segundo Ribeiro, o se-
tor de infraestrutura recebe 
um nível recorde de investi-
mentos. Ao mesmo tempo, 
o secretário alertou para 
obstáculos práticos para 
sustentar o ritmo das obras 
e contratações. Ele mencio-
nou a necessidade de formar 
e atrair profissionais capazes 
de dar vazão à expansão. 
Conforme Ribeiro, a experi-
ência internacional oferece 
caminhos para mitigar esse 
gargalo, e o foco do governo 
é padronizar instrumentos, 
assim como reduzir riscos 
para ampliar a participação 
do capital privado no setor 
ferroviário.

O secretário nacional de 
transporte ferroviário do Mi-
nistério dos Transportes, Le-
onardo Cezar Ribeiro, disse 
nesta quarta-feira, 30, que 
o Brasil chegou a um novo 
patamar institucional para 
atrair projetos de infraestru-
tura. “O Brasil hoje é um país 
que apresenta uma maturi-
dade institucional relevante 
no setor de infraestrutura”, 
disse o secretário, citando a 
atuação regulatória com se-
gurança jurídica e indepen-
dência.

No setor ferroviário, des-
tacou, o País assiste à execu-
ção simultânea de oito em-
preendimentos totalmente 
novos (greenfields). “Oito 
obras greenfields aconte-
cendo simultaneamente no 

Secretário Leonardo Ribeiro afirma que setor alcançou novo patamar 
institucional,com segurança jurídica e maior participação privada

Brasil tem oito projetos ferroviários 
greenfield em execução simultânea

Divulgação
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O secretário nacional Leonardo Ribeiro também argumentou que, num cenário global 

de restrições fiscais, novas fontes de receita precisam compor a modelagem dos projetos

Fórum reúne setor público, empresas e especialistas para discutir infraestrutura, 
energia, logística e atividades econômicas ligadas ao mar

rante o Fórum de Economia 
Azul. Promovido pelo Insti-
tuto Brasileiro de Infraestru-
tura (IBI), em parceria com a 
FGV Transportes, o encontro 
abordou o desenvolvimento 
econômico e a infraestrutu-
ra da Baixada Santista.

A proposta foi discutir 
como investimentos em in-
fraestrutura, energia e logís-
tica podem ampliar a partici-
pação regional na Economia 
Azul, considerando a presen-
ça do maior complexo portu-
ário do País e a proximidade 
com áreas de exploração de 
petróleo e gás.

“É muito bom ter even-
tos como esse e a gente já ir 
se acostumando com o tema 
da economia azul, porque 
ele vai estar nas nossas vidas 
cada vez mais. Obviamen-
te há muito o que se fazer 
pelo tema e é muito do que 
o tema em si pode fazer pelo 
Brasil. Temos aqui em San-
tos 7.500 quilômetros de 
costa onde a gente vai poder 
explorar toda essa riqueza 
e transformar isso em dias 
melhores”, comentou Mario 
Povia, diretor-presidente do 
IBI.

A exploração offshore e 

o setor de energia estiveram 
entre os principais temas do 
fórum, com discussões so-
bre oportunidades para a in-
dústria e a cadeia de forne-
cedores e serviços associada 
às operações marítimas.

Projetos estruturantes 
também entraram em pau-
ta, com foco na ampliação 
da capacidade logística, na 
integração entre modais e 
nos gargalos dos acessos ao 
Porto de Santos.

O potencial da Baixada 
Santista para a Economia 
Azul também foi destacado. 
O Porto de Santos, empre-

sas de logística e comércio 
exterior e instituições de 
pesquisa foram apontados 
como fatores favoráveis à 
expansão de negócios rela-
cionados ao mar. Inovação, 
sustentabilidade, qualifica-
ção profissional e planeja-
mento também fizeram par-
te das discussões.

O fórum tratou ainda 
dos impactos do cenário 
internacional, da importân-
cia dos oceanos e das rotas 
marítimas para o comér-
cio mundial e dos projetos 
previstos para os próximos 
anos.

Representantes do setor pú-
blico, da iniciativa privada e 
especialistas se reuniram na 
quarta-feira (30), em Santos 
(SP), para discutir projetos 
e oportunidades ligados à 
Economia Azul, conceito re-
lacionado às atividades eco-
nômicas sustentáveis ligadas 
ao mar.

O debate ocorreu du-

Baixada Santista debate 
oportunidades da Economia Azul

   CÁSSIO LYRA
   cassio.lyra@redebenews.com.br

    Estadão Conteúdo

TRANSPORTES | Portos
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Infraestrutura e Gestão 
Portuária da Codeba, Luiz 
Humberto Lisboa Castro, 
os investimentos realizados 
nos últimos anos foram im-
portantes para consolidar os 
portos baianos entre os prin-
cipais destinos de cruzeiros 
do Nordeste.

“O planejamento do re-
ceptivo envolve todo um 
esquema de segurança, com 
uso de lanchas de patrulha, 
monitoramento por drones 
e equipamentos como raio 
X e detectores de metais. 
Na temporada 2025/2026, 
a Bahia concentrou o maior 
número de escalas da região, 
o que exigiu a integração 
dos sistemas tecnológicos 
para ampliar a capacidade de 
resposta da Guarda Portuá-
ria sempre que necessário”, 
afirma.

Além do período de cru-
zeiros, a tecnologia é utiliza-
da durante todo o ano nas 
operações do complexo por-
tuário. Durante a chegada 
dos navios de passageiros, o 
sistema pode ser integrado 
às bases de dados da segu-
rança pública para apoiar 
a identificação de pessoas 
com registros de interesse 
das autoridades.

Nas operações de carga, 
as câmeras inteligentes au-
xiliam no acompanhamento 
das áreas de contrabordo e 
na identificação de situações 
de risco durante embarques 
e desembarques.

“Durante a operação dos 
cruzeiros, o sistema pode 
ser integrado às bases de 
dados da segurança pública 
para apoiar a identificação 
de pessoas com registros de 
interesse das autoridades. Já 
nas atividades de carga, as 
câmeras inteligentes auxi-
liam na observação das áre-
as de contrabordo, contri-
buindo para a identificação 
de situações de risco duran-
te embarques e desembar-

ques”, explica o diretor de 
Operações do Grupo IPQ, 
Heitor Galvão.

Monitoramento 
em tempo real

A Central de Comando e 
Controle conta com vi-
deowall e estações equi-
padas com telas integradas 
para o acompanhamento 
ao vivo das áreas cobertas 
pelo sistema. Os alertas são 
emitidos por sinais visuais e 
sonoros, permitindo a iden-
tificação de ocorrências e a 
atuação das equipes respon-
sáveis.

A estrutura também 
possui pontos de comuni-

cação de emergência dis-
tribuídos pelo complexo. 
Integrada às bases de dados 
de segurança pública, a pla-
taforma permite identificar 
e localizar pessoas e veículos 
cadastrados nos registros 
consultados.

Quando uma ocorrência 
compatível é detectada, os 
avisos podem ser encami-
nhados automaticamente 
à central e às equipes em 
campo.

A tecnologia é utiliza-
da durante todo o ano para 
acompanhar as atividades 
do complexo e reforçar a 
segurança em períodos de 
maior movimentação, como 
a temporada de cruzeiros.

Mais de 179 mil turistas na-
cionais e estrangeiros são 
esperados nos portos de 
Salvador e Ilhéus nos próxi-
mos seis meses, a partir de 7 
de outubro, quando começa 
a temporada de cruzeiros na 
Bahia. Para acompanhar o 
aumento da circulação nos 
terminais, a Autoridade Por-
tuária Federal (Codeba) uti-
liza uma solução que com-
bina câmeras inteligentes, 
Inteligência Artificial (IA) e 
uma Central de Comando e 
Controle.

Desenvolvida por uma 
empresa baiana de tecno-
logia, a solução permite 
monitorar, em tempo real, 
as áreas administradas pela 
autoridade portuária. O sis-
tema cobre áreas de carga 
e descarga, acessos, setores 
administrativos e o entorno 
das embarcações, acompa-
nhando o fluxo de pessoas, 
veículos e mercadorias.

Segundo o diretor de 

Sistema integra câmeras inteligentes e Central de Comando e Controle para acompanhar 
a movimentação nos terminais de Salvador e Ilhéus durante a temporada de cruzeiros

Portos da Bahia usam 
IA para monitorar chegada 

de 179 mil turistas

Divulgação
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A Central de Comando e Controle conta com videowall e estações equipadas com telas
integradas para o acompanhamento ao vivo das áreas que são cobertas pelo sistema

principais produtores e ex-
portadores mundiais de 
fertilizantes, enquanto o 
Brasil possui forte deman-
da pelo produto. Durante o 
encontro, foram discutidos 
caminhos logísticos para o 
transporte de cargas entre 
os dois países, além de al-
ternativas para aumentar a 
eficiência das operações e 
possíveis investimentos em 
infraestrutura e movimen-

tação portuária.
O objetivo é avaliar as 

condições operacionais e as 
oportunidades de utilização 
dos portos administrados 
pela Codeba para atender a 
novas demandas de cargas.

O diretor-presidente da 
Codeba, Antonio Gobbo 
destacou que já existe uma 
relação comercial entre a 
Rússia e a Bahia por meio da 
movimentação de cargas no 

Porto de Aratu-Candeias. 
Na reunião, o diretor-presi-
dente também apresentou 
dados sobre a movimenta-
ção portuária, os resultados 
financeiros e a capacida-
de operacional dos quatro 
portos administrados pela 
companhia: Salvador, Ara-
tu-Candeias e Ilhéus, na 
Bahia, e Itajaí, em Santa Ca-
tarina.

Outro ponto discutido 

foi o potencial logístico da 
reativação da Hidrovia do 
São Francisco, projeto que 
está em estudo pela Co-
deba. A iniciativa poderá 
ampliar as alternativas de 
transporte de cargas, com 
possibilidades de redução 
de custos logísticos e de im-
pactos ambientais, além de 
contribuir para a integração 
entre diferentes modais de 
transporte.

A Companhia das Docas 
do Estado da Bahia (Code-
ba) avalia alternativas para 
ampliar a movimentação 
de fertilizantes russos pe-
los portos administrados 
pela companhia na Bahia. 
O tema foi discutido nes-
ta terça-feira (29), durante 
reunião com representantes 
do Consulado da Rússia, na 
sede da Codeba, em Salvador.

A Rússia está entre os 

Codeba avalia ampliar movimentação
de fertilizantes pelos portos

   Da Redação
    redacao.jornal@redebenews.com.br
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sua lei não possui nenhum 
dispositivo, nenhum instru-
mento de inovação. Se não 
tem como fazer inovação 
e recursos financeiros para 
isso, a cultura fica enfraque-
cida. Esses outros setores 
que mencionei estão 30 
anos na nossa frente”, de-
clarou.

Entre as novidades de 
iniciativas da pasta, está 
o lançamento da primeira 
política pública nacional de 
pesquisa, desenvolvimen-
to e inovação dedicada ao 
setor. Segundo Koike, a ini-
ciativa pretende justamente 
criar condições para que a 
inovação deixe de depender 
exclusivamente de projetos 
isolados e passe a fazer par-

te de uma estratégia perma-
nente do segmento.

“O Ministério vê com 
muito entusiasmo e muita 
satisfação iniciativas de ino-
vação. O próprio PCS é uma 
das grandes inovações, e a 
gente vem trabalhando nis-
so. Essa política pública vem 
justamente preencher essa 
lacuna: como é que a gente 
desenvolve a cultura da ino-
vação no setor”, completou.

PCS de São Sebastião

Neste cenário, Koike desta-
cou a implantação do Port 
Community System (PCS) 
do Porto de São Sebastião 
(SP) como exemplo de uma 
iniciativa que avançou an-

tes mesmo da criação da 
política nacional. Para o di-
retor, a experiência é estra-
tégica por demonstrar que 
instalações portuárias bra-
sileiras podem desenvolver 
soluções próprias para digi-
talizar e integrar processos.

“Não só é importante 
como estratégico para de-
monstrar que, sim, é possí-
vel o Brasil ter portos com 
PCS. Acho que São Sebas-
tião partiu na frente, fez um 
sistema e uma solução de 
altíssimo nível, ‘indoor’, den-
tro de casa, e a baixo custo”, 
afirmou.

Koike destacou que o 
caráter inovador do projeto 
não se limita à tecnologia. 
Segundo ele, a iniciativa 
também envolve questões 
como governança e a dis-
posição da administração 
portuária.

“Essa relação toda des-
ses critérios mostra que foi 
uma iniciativa inovadora, e 
não tecnológica apenas. Ela 
é de governança, de vonta-
de da sua diretoria de que-
rer fazer. A gente vai ouvir 
muito mais falar sobre o 
PCS de São Sebastião. Tere-
mos eventos falando disso, 
teremos publicações falan-
do disso”, disse.

Por fim, o diretor disse 
que o projeto desenvolvi-
do em São Sebastião está 
alinhado às diretrizes que 
agora passam a ser estabe-
lecidas nacionalmente pelo 
Ministério.

“Quando você vê essa 
iniciativa do PCS de São 
Sebastião, está totalmente 
integrada a essa política. 
Eles partiram na frente, veio 
antes da política pública 
nacional. Demonstra a ini-
ciativa daquele pessoal de 
realmente fazer acontecer 
e hoje quem não inova fica 
para trás. É o mercado fa-
lando isso”, concluiu.

A falta de uma cultura de 
inovação ainda é um dos 
principais entraves para o 
avanço tecnológico do se-
tor portuário brasileiro. A 
avaliação do tema é do di-
retor de Programa de Políti-
cas Setoriais, Planejamento 
e Inovação do Ministério de 
Portos e Aeroportos (MPor), 
Tetsu Koike, em entrevista 
ao BE News. Ele destacou 
a implantação do PCS (Port 
Community System) do Por-
to de São Sebastião como 
boas práticas no setor.

Segundo Koike, o pro-
blema atual não se con-
centra na disponibilidade 
de tecnologia, de sistemas 
ou de profissionais capa-
citados, mas na ausência 
de mecanismos que façam 
com que a inovação seja in-
corporada de maneira per-
manente e estruturada pe-
las organizações que atuam 
no segmento. “Por incrível 
que pareça, o principal en-
trave é a falta de cultura da 
inovação. Não é tecnologia, 
não é sistema, não são pes-
soas”, afirmou.

No comparativo com 
outros setores, como é o 
caso de mineração, energia, 
telecomunicação, entre ou-
tros, a legislação não acom-
panhou os novos processos 
e futuras inovações nas 
políticas públicas. “Quan-
do você compara o sistema 
portuário com outras áreas, 
setores de infraestrutura, 
petróleo e gás, telecomu-
nicações, rodoviário, até 
ferroviário, o setor portuá-
rio está lá atrás, porque na 

Tetsu Koike diz que iniciativas permanecem dispersas 
e destaca PCS de São Sebastião como exemplo

Cultura de inovação 
é desafio para 

modernização dos portos

   CÁSSIO LYRA
   cassio.lyra@redebenews.com.br
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Segundo Tetsu Koike, o projeto desenvolvido em São Sebastião está alinhado às diretrizes

que passam a ser estabelecidas nacionalmente pelo Ministério de Portos e Aeroportos

POR INCRÍVEL 
QUE PAREÇA, 
O PRINCIPAL 
ENTRAVE É A 

FALTA DE CULTURA 
DA INOVAÇÃO. 

NÃO É 
TECNOLOGIA, 

NÃO É SISTEMA, 
NÃO SÃO PESSOAS”

TETSU KOIKE

diretor de Programa 

de Políticas Setoriais, 

Planejamento 

e Inovação do MPor
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ta, matemática aplicada, 
informática, apoio admi-
nistrativo, apoio logístico, 
operações logísticas por-
tuárias e inglês. Os alu-
nos também desenvolvem 
projetos e atividades prá-
ticas supervisionadas.

Quem pode participar

Para participar da seleção, 
o candidato precisa mo-
rar em Guarujá, ter entre 
17 e 19 anos completos e 
estar cursando ou ter con-
cluído o 3º ano do Ensino 
Médio em escola pública 
do município. Caso esteja 
matriculado no 3º ano, é 
necessário ter possibilida-
de de estudar no período 
noturno.

Também é necessário 
ter disponibilidade, du-
rante todo o período do 
programa, de segunda a 
sexta-feira, das 9h às 16h; 
possuir renda familiar per 
capita de até um salário 
mínimo; não ser filho, en-
teado ou dependente legal 
de funcionário da Santos 
Brasil; ter disponibilidade 
para participar de todas 
as etapas do processo se-
letivo; não ter participado 
do Programa Sou Aprendiz 
da Santos Brasil; e ter sido 
dispensado do serviço mi-
litar obrigatório.

Etapas da seleção

A primeira etapa é o ca-
dastro e preenchimento 
da ficha de inscrição, que 
deve ser feito on-line pela 
plataforma Ava. O jovem 
deverá selecionar o Pro-
cesso Seletivo Formare 
Santos Brasil e preencher 
os dados solicitados.

A segunda etapa será 
uma prova escrita presen-
cial, marcada para 17 de 
outubro, das 9h às 13h, 

to com os candidatos. Os 
aprovados serão divulga-
dos em 25 de novembro.

A última etapa será a 
entrevista familiar, reali-
zada entre 27 de novem-
bro e 15 de dezembro, 
também pela plataforma 
Microsoft Teams. A par-
ticipação do candidato e 
de seu responsável legal 
é obrigatória. A lista final 
dos aprovados será publi-
cada em 16 de dezembro.

Benefícios

Durante o programa, os 
alunos receberão bolsa-
-auxílio, refeição na Com-
panhia, uniforme e todo o 
material didático necessá-
rio para o curso, incluindo 
um notebook.

Ao final da formação, 
os alunos aprovados de 
acordo com os critérios 
de notas e frequência, que 

exige mínimo de 75% de 
assiduidade, receberão 
certificado da Universida-
de Tecnológica Federal do 
Paraná (UTFPR).

O Programa Formare 
é realizado pela Santos 
Brasil desde 2009, em 
parceria com a Fundação 
Iochpe. Ao longo des-
se período, 336 jovens já 
concluíram a formação e 
138 foram contratados 
pela própria companhia, o 
que representa uma taxa 
de absorção de 41%.

De acordo com pesqui-
sa realizada pela Fundação 
Iochpe, 89% dos jovens 
certificados pelo Formare 
conquistam vagas de em-
prego formais logo após 
a formatura e 90% dão 
continuidade à trajetória 
acadêmica, por meio de 
cursos de graduação, pós-
-graduação ou cursos téc-
nicos.

A Santos Brasil iniciou 
nesta quarta-feira (30) a 
seleção de jovens de Gua-
rujá (SP) para a 19ª tur-
ma do Formare, programa 
de educação profissional 
voltado a pessoas em si-
tuação de vulnerabilidade 
socioeconômica. São ofe-
recidas 25 vagas para o 
curso de Assistente Admi-
nistrativo na área portuá-
ria. As inscrições são gra-
tuitas e podem ser feitas 
exclusivamente pela plata-
forma on-line Ava, da Fun-
dação Iochpe, até as 8h do 
dia 13 de outubro.

As aulas começam em 
1º de fevereiro de 2027 e 
serão realizadas no Tecon 
Santos, terminal de con-
têineres da Santos Brasil 
no Porto de Santos, em 
Guarujá. O curso terá car-
ga horária de 1.000 horas, 
entre fevereiro e dezem-
bro de 2027, com aulas de 
segunda a sexta-feira, das 
9h às 16h, incluindo uma 
hora de almoço.

Realizado em parceria 
com a Fundação Iochpe, 
o Formare combina for-
mação teórica e prática 
em um ambiente real de 
trabalho. Os educadores 
são funcionários da San-
tos Brasil capacitados pela 
Fundação Iochpe e atuam 
voluntariamente na for-
mação dos jovens.

A grade curricular con-
templa conteúdos como 
organização empresarial, 
saúde, segurança no tra-
balho, meio ambiente, 
comunicação oral e escri-

Programa Formare oferece 25 vagas para curso de Assistente Administrativo;
 inscrições são gratuitas e seguem até 13 de outubro

Santos Brasil seleciona 
jovens de Guarujá 

para curso portuário

na Unaerp, em Guarujá. 
A avaliação terá 10 ques-
tões de Matemática, 10 de 
Português e uma redação. 
A presença é obrigatória e 
não haverá segunda cha-
mada.

Os aprovados na prova 
escrita serão divulgados 
em 21 de outubro e se-
guirão para a dinâmica de 
grupo, que será realizada 
presencialmente entre os 
dias 26 e 30 de outubro, 
nas dependências da San-
tos Brasil. A lista de apro-
vados nessa etapa será 
publicada em 5 de novem-
bro.

Na sequência, os can-
didatos participarão de 
entrevista individual en-
tre 9 e 24 de novembro. A 
etapa será realizada on-li-
ne, pela plataforma Micro-
soft Teams, podendo ser 
conduzida presencialmen-
te, conforme alinhamen-

p 
O curso da Santos Brasil terá carga horária de 1.000 horas, entre fevereiro e dezembro de 2027,

com aulas de segunda a sexta-feira, das 9h às 16h, incluindo uma hora de almoço

   Da Redação
   redacao.jornal@redebenews.com.br
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Nossos rios podem carregar 
muito mais do que cargas

 Brasil está prestes a dar um passo importante para 

mudar a forma como olha para seus rios. A previsão 

de novos leilões de hidrovias em 2027 coloca 

novamente em pauta uma questão que deveria 

estar no centro da estratégia de desenvolvimento 

do país: como transformar nossa enorme 

disponibilidade de recursos hídricos em corredores 

logísticos eficientes, sustentáveis e capazes de 

gerar desenvolvimento para os territórios que 

atravessam?

A resposta não está apenas na quantidade de toneladas que 

poderemos transportar.

As hidrovias são parte de uma estratégia maior de reequilíbrio da 

matriz logística brasileira, alinhada às diretrizes do Plano Nacional 

de Logística 2050. Em um país onde o transporte rodoviário ainda 

concentra a maior parcela da movimentação de cargas, ampliar 

o uso de ferrovias e hidrovias significa criar alternativas, aumentar 

a eficiência e reduzir a dependência de um único modal. E significa 

também olhar para a descarbonização.

Transportar grandes volumes por vias aquaviárias pode contribuir 

para reduzir o consumo energético e emissões associadas ao 

transporte de cargas, especialmente quando integrado a uma rede 

multimodal eficiente. É uma agenda que combina competitividade 

econômica e sustentabilidade — duas dimensões que já não podem 

ser tratadas separadamente. Mas há uma terceira dimensão que 

merece mais atenção: as pessoas.

Uma hidrovia não existe em um espaço vazio. Ela atravessa 

cidades, comunidades, áreas produtivas e ecossistemas. Em muitas 

regiões brasileiras, o rio é mais do que uma rota de transporte: é 

estrada, acesso a serviços, abastecimento e parte da própria vida 

das comunidades ribeirinhas. Por isso, quando falamos em novos 

corredores logísticos, precisamos assegurar que estamos indo além 

da engenharia e da economia: o desenvolvimento que estamos 

planejando para os rios também deve alcançar os territórios que 

vivem às suas margens.

Essa questão é essencial quando discutimos concessões e 

investimentos de longo prazo. Dragagem, sinalização, terminais, 

segurança da navegação e previsibilidade logística são 

fundamentais. Mas infraestrutura eficiente não deve ser medida 

somente pela capacidade de movimentar cargas. Deve também 

ser capaz de gerar oportunidades, integração territorial e melhores 

condições de vida. É nesse ponto que logística e território se 

encontram.

O projeto Territórios Portuários, do Instituto PORTa, trabalha 

justamente nessa perspectiva: aproximar a infraestrutura portuária 

das comunidades e dos territórios, criando espaços de diálogo, 

conhecimento e construção conjunta.

Essa visão pode — e deve — fazer parte da discussão sobre o futuro 

das hidrovias brasileiras. Porque, se os rios serão transformados em 

corredores logísticos, precisamos garantir que eles também sejam 

corredores de desenvolvimento.

O Brasil tem uma oportunidade extraordinária diante de si. 

Podemos utilizar nossos rios para reduzir custos logísticos, 

ampliar a competitividade, integrar diferentes modais e avançar 

na descarbonização. Mas podemos fazer ainda mais: podemos 

transformar infraestrutura em instrumento de desenvolvimento 

territorial. Talvez essa seja a grande provocação para os leilões 

que virão.

Não basta perguntar quanto uma hidrovia poderá transportar. 

Precisamos perguntar o que ela poderá transformar. Porque

nossos rios podem carregar muito mais do que cargas. 

Podem carregar conexão, oportunidades e desenvolvimento 

para o Brasil.

O

O BRASIL TEM UMA OPORTUNIDADE 
EXTRAORDINÁRIA DIANTE DE SI. PODEMOS 
UTILIZAR NOSSOS RIOS PARA REDUZIR CUSTOS 
LOGÍSTICOS, AMPLIAR A COMPETITIVIDADE, 
INTEGRAR DIFERENTES MODAIS E AVANÇAR 
NA DESCARBONIZAÇÃO. MAS PODEMOS 
FAZER AINDA MAIS: PODEMOS TRANSFORMAR 
INFRAESTRUTURA EM INSTRUMENTO 
DE DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL

DANIELLE CLERMAN
Engenheira, professora da Área de Infraestrutura 
da Universidade do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos) 
e diretora de Operações do Intituto PORTa
opiniao@portalbenews.com.br
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áreas ocupadas e devolvi-
das, ficando atrás apenas 
de São Paulo.

Em Navegantes, a ex-
pansão da infraestrutura 
portuária reforça a neces-
sidade de estruturas para 
armazenagem e distribui-
ção de cargas. O município 
abriga a Portonave, que al-
cançou em 2025 média de 
114 movimentos de con-
têineres por hora, segun-
do a Agência Nacional de 
Transportes Aquaviários 
(Antaq), e vem passando 
por um ciclo de investi-
mentos estimado em R$ 2 
bilhões em obras no cais e 
aquisição de equipamen-
tos.

Os investimentos de-
verão elevar a capacidade 
operacional anual do ter-
minal de 1,5 milhão para 2 
milhões de TEU (unidade 
de medida que equivale a 
um contêiner de 20 pés). 
Com maior capacidade de 

movimentação, aumenta 
também a necessidade de 
estruturas logísticas capa-
zes de receber, armazenar 
e distribuir as cargas que 
passam pelo complexo 
portuário.

É nesse ambiente que 
avança o Ciway 470, de-
senvolvido pelo Grupo 
Saes. A primeira fase do 
complexo logístico já foi 
entregue e abriga uma 
operação da Tecadi, es-
pecializada em armazena-
gem, transporte e gestão 
logística. A segunda etapa 
tem conclusão prevista 
para 2027.

Quando concluído, o 
empreendimento terá 196 
mil m² de área construí-
da em um terreno de 256 
mil m², distribuídos em 94 
módulos com áreas entre 
1,8 mil e 6 mil m². O pro-
jeto também prevê cerca 
de 900 m² destinados a 
estruturas de apoio aos 

trabalhadores, incluindo 
áreas de convivência e 
alimentação, salas de reu-
nião, auditório, coworking 
e quadra poliesportiva.

Localização ganha peso

Com a oferta de galpões 
mais disputada, a localiza-
ção e as características das 
estruturas passam a pesar 
na decisão das empresas. 
Para o CEO da Saes Em-
preendimentos, Erivelto 
Saes, o custo de ocupação 
precisa ser analisado além 
do preço do aluguel.

“Com a vacância nesse 
patamar, o mercado deixa 
de discutir apenas disponi-
bilidade e preço por metro 
quadrado. O que pesa na 
decisão é o custo total de 
ocupação: quanto o imó-
vel exige de adaptações, 
se o pátio comporta o flu-
xo de caminhões, se há 
capacidade elétrica para 

automação e se a empresa 
poderá ampliar a operação 
sem precisar mudar de en-
dereço”, diz.

Segundo o executi-
vo, características como 
pé-direito, resistência do 
piso, quantidade de docas 
e flexibilidade dos módu-
los também podem inter-
ferir na produtividade das 
operações, especialmen-
te em contratos de longo 
prazo.

A proximidade entre 
condomínios logísticos, 
terminais portuários e ro-
dovias ganha relevância à 
medida que a infraestru-
tura de transporte amplia 
sua capacidade. A redu-
ção das distâncias entre 
centros de distribuição e 
os principais pontos de 
entrada e saída de cargas 
pode diminuir etapas da 
movimentação e contri-
buir para maior previsibili-
dade das operações.

A expansão da infraestru-
tura portuária e o aumen-
to da movimentação de 
cargas estão ampliando 
a demanda por áreas de 
armazenagem próximas 
aos principais corredores 
logísticos do País. No pri-
meiro semestre de 2026, a 
taxa de vacância dos con-
domínios logísticos de alto 
padrão caiu para 5,5%, o 
menor nível da série his-
tórica da JLL, consultoria 
global do setor imobiliá-
rio, enquanto as empresas 
ocuparam 2,8 milhões de 
m² no período. O saldo lí-
quido de absorção chegou 
a 2,1 milhões de m².

O movimento ocorre 
em paralelo à expansão 
do comércio eletrônico, 
à descentralização dos 
centros de distribuição 
e à busca das empresas 
por reduzir as distâncias 
entre portos, rodovias e 
consumidores. Nesse ce-
nário, regiões conectadas 
ao comércio exterior ga-
nham espaço na expansão 
imobiliária logística, como 
Navegantes (SC), onde o 
crescimento da estrutura 
portuária ocorre ao mes-
mo tempo em que avan-
çam novos empreendi-
mentos de armazenagem.

Santa Catarina rece-
beu 277 mil m² de novos 
galpões logísticos no se-
gundo trimestre de 2026, 
o maior volume entre os 
estados brasileiros no pe-
ríodo. Mesmo com a en-
trada de novos espaços, o 
estado registrou saldo po-
sitivo de 140 mil m² entre 

Vacância caiu para 5,5% no primeiro semestre, com avanço 
da ocupação em áreas próximas a portos e rodovias

Expansão portuária 
impulsiona procura 

por galpões logísticos

Getty Images via Engrenagens do Crescimento

p 
A proximidade entre condomínios logísticos, terminais portuários e rodovias ganha ainda 

mais relevância à medida que a infraestrutura de transporte amplia sua capacidade

   JÚNIOR BATISTA
   junior.batista@redebenews.com.br
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afetação. Do total de 15% 
destinado aos municípios 
afetados, 55% são direcio-
nados às cidades cortadas 
por linhas férreas; 35% 
aos municípios que abri-
gam estruturas de mine-
ração, como barragens de 
rejeitos, pilhas de estéril 
e usinas de beneficiamen-
to; 7% às localidades que 
possuem portos ou termi-
nais de embarque maríti-
mos ou fluviais; e 3% aos 
municípios cortados por 
dutovias.

Quando a atividade 
mineral não apresenta 
uma dessas quatro moda-
lidades de afetação, o per-
centual correspondente é 
destinado aos municípios 
limítrofes, que são aqueles 
que fazem fronteira com 
as cidades produtoras.

Desenvolvido pela Su-
perintendência de Arre-
cadação e Fiscalização de 
Receitas (SAR) da ANM, 
o observatório reúne in-
formações sobre as regras 

como se dá a distribuição 
desses recursos”, explica.

Consulta aos repasses

O Observatório dos Muni-
cípios Afetados substitui a 
divulgação dos dados em 
planilhas e permite con-
sultar de forma visual os 
percentuais aplicados a 
cada ente. O sistema tam-
bém possibilita gerar um 
relatório em PDF com as 
informações utilizadas nos 
cálculos.

A ferramenta ofere-
ce ainda orientações para 
que municípios e demais 
interessados utilizem os 
dados na fundamenta-
ção de eventuais recur-
sos caso discordem dos 
percentuais atribuídos. “A 
nova ferramenta traduz o 
compromisso da agência 
em fornecer informações 
cada vez mais transpa-
rentes sobre a mineração 
no país. Agora, os municí-
pios interessados podem 

consultar os percentuais 
relativos aos royalties de 
forma muito mais simples 
e visual”, afirma o dire-
tor-geral da ANM, Mauro 
Sousa.

Além dos percentuais 
destinados a cada moda-
lidade, o sistema permite 
consultar os valores efe-
tivamente transferidos às 
localidades e acompanhar 
as estruturas que justi-
ficam o recebimento da 
compensação. A consulta 
reúne, assim, em um mes-
mo ambiente, informações 
que antes eram apresen-
tadas separadamente, 
permitindo ao município 
relacionar o valor recebido 
à modalidade de afetação 
considerada pela agência.

A relação de municípios 
afetados é elaborada anual-
mente pela ANM. O cálcu-
lo considera fatores como 
o volume de produção e a 
extensão das estruturas de 
escoamento mineral sobre 
cada território.

Municípios impactados 
por estruturas utilizadas 
na produção e no escoa-
mento mineral receberam 
R$ 1,2 bilhão em recur-
sos da Compensação Fi-
nanceira pela Exploração 
Mineral (CFEM) em 2025. 
Os repasses fazem parte 
dos 15% da arrecadação 
destinados pela Agência 
Nacional de Mineração 
(ANM) às localidades afe-
tadas pela atividade, mes-
mo quando elas não são 
produtoras de minério.

Para dar mais transpa-
rência à distribuição dos 
recursos, a ANM lançou o 
Observatório dos Municí-
pios Afetados, ferramen-
ta que permite consultar 
os critérios, percentuais e 
estruturas considerados 
no cálculo dos repasses. A 
plataforma também possi-
bilita visualizar, por meio 
de mapas, os trajetos de 
infraestruturas de escoa-
mento, como ferrovias e 
minerodutos, e os municí-
pios atravessados por elas.

A iniciativa busca faci-
litar o acompanhamento 
de uma parcela da CFEM 
que alcança municípios 
que, embora não tenham 
produção mineral em seus 
territórios, convivem com 
estruturas vinculadas à 
atividade. Com o obser-
vatório, essas localidades 
passam a ter acesso reu-
nido às informações que 
determinam sua partici-
pação na distribuição dos 
recursos.

A distribuição conside-
ra quatro modalidades de 

Valores correspondem à parcela da CFEM destinada a localidades 
afetadas pela produção e pelo escoamento mineral

ANM repassa R$ 1,2 bilhão 
a municípios impactados 

pela mineração

de distribuição da CFEM e 
permite consultar os valo-
res destinados a cada mu-
nicípio. A ferramenta tam-
bém apresenta os critérios 
utilizados para definir os 
percentuais e o ciclo de 
recolhimento dos recur-
sos.

Segundo o superinten-
dente da SAR, Alexandre 
de Cássio Rodrigues, a 
ampliação da distribuição 
dos recursos fez com que 
o número de municípios 
beneficiados passasse de 
cerca de 2 mil para 5,3 
mil. “A criação da figura 
dos afetados e limítrofes 
ampliou de 2 mil para 5,3 
mil a quantidade de muni-
cípios que recebem qua-
se R$ 6 bilhões anuais da 
CFEM. Isso significa que, 
atualmente, quase todas 
as cidades do Brasil se 
apropriam de uma parte 
da nossa riqueza mineral, 
e essa ferramenta é es-
sencial para a sociedade 
entender qual a origem e 

p 
A plataforma também possibilita visualizar, por meio de mapas, os trajetos de infraestruturas 

de escoamento, como ferrovias e minerodutos, e os municípios atravessados por elas

   Da Redação
  redacao.jornal@redebenews.com.br

Divulgação



QUINTA-FEIRA, 1º DE OUTUBRO DE 2026  |  BE NEWS  | 17

PETRÓLEO E GÁS

mente afetadas.
Na avaliação do Araya-

ra, os conflitos socioam-
bientais que deveriam ter 
sido avaliados e equacio-
nados antes do leilão es-
tariam sendo transferidos 
para uma etapa posterior, 
a do licenciamento am-
biental, quando os direitos 
de exploração já poderiam 
ter sido concedidos.

De acordo com Nico-
le, a ANP já perdeu duas 
ações judiciais impetra-
das pelo Arayara. “Este 
ano a ANP já teve derrota 
na justiça, na 3ª rodada 
da Oferta Permanente de 
Concessão (OPC), com 40 
blocos retirados do leilão e 

que não podem ser vendi-
dos no futuro. Em 2024, o 
contrato do bloco compra-
do em Santa Catarina pela 
Blueshift, no 4º Ciclo de 
Partilha, ficou impedido, 
estava sobrepondo terras 
indígenas”, afirmou.

O Maranhão, de acor-
do com o instituto, é o Es-
tado mais impactado pelos 
leilões deste ano. O Araya-
ra aponta sobreposição de 
blocos com territórios qui-
lombolas e diz que seus 
cruzamentos geoespaciais 
indicam 96,25% do ter-
ritório quilombola Aldeia 
Velha sob o bloco PN-T-
32 e 85,96% do território 
Santa Bárbara/Lagoa de 

Maria Rosa/Casa Branca 
sob o PN-T-33.

A entidade afirma ain-
da ter identificado 73 aglo-
merados quilombolas em 
sobreposição direta com 
blocos, além de questionar 
a ausência de consulta às 
comunidades quilombolas 
e indígenas, como previsto 
na Convenção 169.

A organização também 
listou riscos relacionados 
à biodiversidade, água e 
patrimônio arqueológico. 
Segundo os dados apre-
sentados, 14 dos 15 blo-
cos questionados atingem 
áreas estratégicas de Pla-
nos de Ação Nacional do 
ICMBio, com 17.696 km2 

de interseções.
A Arayara citou ainda o 

bloco PN-T-29, onde o pa-
recer técnico usado pelo 
governo teria registrado 
espécies Criticamente em 
Perigo, como o mutum-pi-
nima e o cuxiú-preto, além 
de mencionar a presença 
de sítios arqueológicos e 
incidência sobre áreas dos 
aquíferos Itapecuru e Poti-
-Piauí, o primeiro utilizado 
no abastecimento de São 
Luís.

Hidrocarbonetos 
não convencionais

Outro ponto levantado foi 
a possibilidade de explo-
ração de hidrocarbonetos 
não convencionais por fra-
turamento hidráulico (fra-
cking).

O coordenador de 
Meio Ambiente e Enge-
nharia e gerente de Licen-
ciamento Ambiental do 
instituto, Urias de Moura, 
disse ver risco de autoriza-
ção da técnica em bacias 
como Parnaíba, Potiguar e 
Recôncavo, em áreas com 
aquíferos, atividades agrí-
colas e comunidades tra-
dicionais, citando o bloco 
PN-T-48 como caso com 
perspectiva declarada de 
uso do fracking.

O Instituto Internacio-
nal Arayara informou que 
ajuizou uma Ação Civil 
Pública (ACP), com pedi-
do de tutela de urgência, 
para impedir a oferta de 
15 blocos de petróleo e 
gás na bacia do Parnaíba, 
no Maranhão e no Piauí, 
no leilão da Agência Na-
cional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis 
(ANP) marcado para 7 de 
outubro.

A ação foi protoco-
lada na 8ª Vara Federal 
Ambiental do Maranhão 
e tem como foco os blo-
cos PN-T-14, 29, 32, 33, 
49, 67, 86, 101, 114, 137, 
150, 151, 166, 168 e 182.

Segundo a diretora 
executiva da entidade, 
Nicole Oliveira, a oferta 
dos blocos viola orienta-
ções da própria ANP e da 
Convenção 169 da Orga-
nização Internacional do 
Trabalho (OIT), ao não rea-
lizar consulta livre e prévia 
às comunidades potencial-

Iniciativa visa impedir a oferta de 15 blocos de petróleo e gás na bacia do Parnaíba, no Maranhão 
e no Piauí. O certame está marcado para a próxima quarta-feira, dia 7 de outubro

Instituto Arayara aciona Justiça 
contra leilões da ANP neste mês

Divulgação

p 
Segundo a entidade, a oferta dos blocos viola orientações da própria ANP 

e da Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT)

A plataforma, com capacidade de produzir 225 mil barris de petróleo, saiu de Singapura 

A P-80, com capaci-
dade de produzir 225 mil 
barris de petróleo por dia 
e processar 12 milhões de 
metros cúbicos de gás por 
dia, integra um conjunto de 
seis plataformas de grande 
porte destinadas ao maior 
campo do Brasil em reser-
vas e produção.

Em nota, a diretora de 
Engenharia, Tecnologia e 
Inovação da Petrobras, Re-
nata Baruzzi, afirmou que 

a plataforma deve iniciar a 
produção em 2027.

“A P-80 se destaca não 
apenas pelo recorde de ca-
pacidade produtiva entre 
as plataformas próprias da 
Petrobras, mas também 
por reunir algumas das 
mais avançadas tecnolo-
gias e soluções digitais, que 
garantem maior eficiência 
operacional e energética já 
incorporadas a um projeto 
da companhia”, disse ela.

Além da redução de 
custos, os novos projetos 
- contratados no modelo 
EPC (Engineering, Procu-
rement, Construction and 
Commissioning, ou enge-
nharia, suprimentos, cons-
trução e comissionamento 
até a entrega da unidade) 
- consideram a chegada da 
plataforma ao Brasil com 
a tripulação a bordo. “Isso 
contribui para a prontidão 
operacional dos sistemas”, 

detalhou a estatal.
A Petrobras também 

projeta para o próximo ano 
a entrada em operação da 
P-82, em fase final de cons-
trução, também em Singa-
pura.

Os módulos de proces-
so da P-80 foram fabrica-
dos no Brasil, no estaleiro 
Seatrium BrasFELS, em An-
gra dos Reis, e os da P-82, 
no estaleiro Seatrium Ara-
cruz, no Espírito Santo. 

A Petrobras informou nes-
ta quarta-feira, 30, que a 
plataforma P-80 (Búzios 
9) deixou o estaleiro Tuas 
Boulevard Yard, em Singa-
pura, rumo ao campo de 
Búzios, no pré-sal da Bacia 
de Santos. 

P-80 já está a caminho do Brasil

    Estadão Conteúdo

    Estadão Conteúdo
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que a geração elétrica 
poderá ser até 99% ba-

seada em energias limpas 
em cerca de 30 anos, com 

contínua expansão da par-
ticipação das fontes eólica 

e solar.
A infraestrutura de 

transmissão elétrica po-
derá triplicar até 2055, em 
extensão de linhas e capa-
cidade de transformação. 
Em outra frente, os ga-
nhos de eficiência no uso 
de energia poderão evitar 
mais de 25% do consumo 
final energético até 2055.

Foi mostrado ainda 
que a produção de bio-
combustíveis pode crescer 
até cinco vezes até 2055. 
O gás natural, por sua vez, 
deve continuar relevante 
para a “segurança e flexi-
bilidade” do sistema ener-
gético, conforme informou 
o documento.

O PNE 2055 foi ela-
borado em conjunto com 
a Empresa de Pesquisa 
Energética (EPE). Com ho-
rizonte de 30 anos e publi-
cação a cada cinco anos, o 
documento é base para o 
planejamento energético 
de longo prazo.

O Ministério de Minas e 
Energia (MME) informou 
nesta quarta-feira, 30, a 
publicação no Diário Ofi-
cial da União (DOU) do 
chamado Plano Nacional 
de Energia (PNE) 2055, 
com a perspectiva de do-
brar a oferta de energia 
até 2055. 

A participação das 
fontes renováveis no se-
tor pode superar 80% da 
matriz energética nacional 
(em setores como trans-
portes, indústria, residên-
cias e agropecuária).

O PNE 2055 também 
aponta que a demanda por 
energia elétrica crescerá 
mais de quatro vezes até 
2055. Nesta linha, os ce-
nários avaliados indicam 

Plano Nacional de Energia 2055 foi publicado no Diário Oficial da União. A participação 
das fontes renováveis no setor pode superar 80% da matriz energética nacional

PNE tem a perspectiva de dobrar 
a oferta de energia até 2055

Pixabay

p 
A geração elétrica poderá ser baseada em energias limpas em cerca de 30 anos

Orientação ocorre após denúncia de suposta “omissão” da Agência no dever de fiscalizar

dou à Agência Nacional 
de Energia Elétrica (Aneel) 
a conclusão prioritária de 
uma análise técnica da do-
cumentação apresentada 
no ano passado pela con-
cessionária EKTT 9, que 
passou a ser denominada 

Neoenergia Alto Paranaí-
ba Transmissão de Energia 
Elétrica. 

Ontem, a Corte de Con-
tas também reforçou a ne-
cessidade de ação fiscaliza-
tória, o que já vem sendo 
feito pela reguladora.

As recomendações 
ocorreram após uma de-
núncia de suposta “omis-
são” da Agência do dever 
de fiscalizar a empresa 
quanto ao cumprimento 
das regras de licenciamen-
to e de comunicação no 

âmbito do contrato de con-
cessão de 2022.

O contrato foi referen-
te à construção, operação 
e manutenção dos empre-
endimentos de transmissão 
de energia elétrica licita-
dos. 

O Tribunal de Contas da 
União (TCU) recomen-

Neoenergia: TCU recomenda análise

    Estadão Conteúdo

    Estadão Conteúdo

Empresa diz que seguirá demonstrando em todas as instâncias os investimentos realizados

em nota, que seguirá de-
monstrando “em todas as 
instâncias” os investimen-
tos realizados e o alegado 
cumprimento “integral” 
das obrigações do contra-
to de concessão. Ontem, 
a diretoria da Agência Na-

cional de Energia Elétrica 
(Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica - Aneel) negou, 
novamente, o pedido de 
produção de prova pericial 
no âmbito do processo que 
avalia possível caducidade 
contratual da Enel SP.

O colegiado já havia 
negado tal solicitação e, 
após a apresentação de re-
curso, negou pela segunda 
vez. Não houve, até o mo-
mento, decisão de mérito 
sobre a recomendação, ou 
não, da extinção do contra-

to. A diretoria, contudo, já 
encerrou a instrução técni-
ca no processo que avalia 
eventual caducidade.

“A empresa busca uma 
avaliação técnica especia-
lizada e isenta sobre as di-
vergências apontadas”.

A Enel Distribuição São 
Paulo disse nesta quarta, 

Enel SP promete cumprir obrigações

    Estadão Conteúdo
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 setor elétrico brasileiro está passando por um 

período de profunda transformação, com o avanço 

da abertura do mercado, o surgimento de novas 

tecnologias e o crescimento da geração renovável. 

Nesse cenário, algumas perguntas precisam de 

atenção: a infraestrutura elétrica conseguirá 

acompanhar a velocidade das mudanças? Observa-

se que o desafio deixou de ser apenas produzir 

mais energia, sendo necessário garantir que essa 

energia possa ser transportada, armazenada, 

disponibilizada nos momentos necessários e 

efetivamente utilizada pelos consumidores.

A abertura do mercado torna essa discussão ainda mais atual e 

relevante. O Decreto nº 13.097/2026 regulamentou a abertura do 

mercado de energia elétrica para consumidores atendidos em baixa 

tensão. Assim, a partir de 25 de novembro de 2027, consumidores 

industriais e comerciais poderão escolher seu fornecedor de energia 

e, em 25 de novembro de 2028, a possibilidade será ampliada aos 

demais consumidores, inclusive residenciais.

Na prática, a distribuidora continuará responsável pela infraestrutura 

física necessária para que a energia chegue ao consumidor, ainda 

que ele passe a contratar a energia de outro fornecedor. Contudo, 

o sistema passará a operar de forma mais complexa, incorporando 

uma quantidade muito maior de agentes e contratos. É justamente 

nesse ponto que a infraestrutura e a regulação precisam estar 

alinhadas.

Toma-se como exemplo o cenário criado a partir da expansão 

da geração de energia eólica e solar. O aumento da capacidade 

instalada não significa que toda a energia disponível poderá ser 

efetivamente escoada pela rede no momento em que é produzida. 

Restrições de transmissão e determinadas condições operativas 

podem levar à redução da geração de usinas, fenômeno conhecido 

como curtailment.

O problema é particularmente relevante porque envolve a 

definição de como devem ser alocados os prejuízos decorrentes 

da energia que poderia ter sido produzida, mas deixou de ser 

gerada ou entregue em razão de restrições do sistema. Para 

os empreendedores de fontes renováveis, cortes recorrentes 

podem comprometer receitas projetadas, afetar a financiabilidade 

dos projetos e elevar a percepção de risco dos investimentos, 

especialmente quando decorrem de circunstâncias que não estão 

sob seu controle. Por outro lado, a transferência indiscriminada 

desses custos ao sistema também pode produzir impactos tarifários 

para os consumidores e comprometer a sustentabilidade econômica 

do modelo. O desafio regulatório consiste, portanto, em estabelecer 

critérios objetivos para a adequada alocação desses riscos.

Não se trata, portanto, apenas de construir novas linhas de 

transmissão. É necessário definir regras capazes de distribuir 

adequadamente os riscos associados à utilização da infraestrutura 

existente e à expansão futura da rede. Nesse contexto, os sistemas 

de armazenamento surgem como uma das ferramentas capazes 

de conferir maior flexibilidade à operação, ao mesmo tempo em 

que introduzem novos desafios regulatórios.

Em 2026, a Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) avançou 

na preparação dos primeiros leilões destinados à contratação de 

sistemas de armazenamento em baterias de grande porte, previstos 

para dezembro, com contratos de 15 anos e início de suprimento 

em 2028.

As baterias representam uma mudança na própria lógica de 
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Quando a abertura do mercado 
encontra os limites da rede elétrica

O

AS BATERIAS REPRESENTAM UMA MUDANÇA 
NA PRÓPRIA LÓGICA DE FUNCIONAMENTO DO 
SISTEMA. ELAS PODEM ARMAZENAR ENERGIA 
EM PERÍODOS DE MAIOR DISPONIBILIDADE 
E DISPONIBILIZÁ-LA POSTERIORMENTE

u
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funcionamento do sistema. Elas podem armazenar energia em 

períodos de maior disponibilidade e disponibilizá-la posteriormente, 

contribuindo para reduzir a necessidade de expansão imediata de 

determinados ativos e para aumentar a flexibilidade da operação.

Ao mesmo tempo, a Aneel busca adaptar sua regulamentação a essa 

nova realidade. A agência abriu a Consulta Pública nº 033/2026 

para debater a modernização das regras de conexão de tecnologias 

como geração solar distribuída, sistemas de armazenamento, 

veículos elétricos e cargas que podem ajustar seu consumo 

conforme as condições da rede. A proposta contempla requisitos 

de monitoramento, comunicação e resposta a comandos, além 

de regras relacionadas à proteção, à qualidade do fornecimento 

e ao controle da potência injetada.

Outra consulta pública aberta pela Aneel refere-se ao edital do 

Leilão de Transmissão nº 1/2027, que prevê, pela primeira vez, 

a contratação de armazenamento por baterias no segmento de 

transmissão. O certame tem investimento estimado em R$ 12,9 

bilhões e prevê 3.245 quilômetros de novas linhas de transmissão, 

além da expansão da capacidade de transformação.

Outro exemplo de transformação da infraestrutura energética 

alinhada à regulação consiste nas usinas hidrelétricas reversíveis, 

objeto da Resolução Normativa nº 1.161/2026 da Aneel. Nesse 

sistema de armazenamento, utiliza-se energia para bombear água 

entre reservatórios, permitindo sua posterior utilização para geração 

de eletricidade nos períodos de maior necessidade do sistema.

Assim, percebe-se que a infraestrutura elétrica está deixando de 

ser concebida apenas como um conjunto de ativos destinados a 

transportar eletricidade entre geração e consumidor, passando a 

incorporar recursos capazes de administrar tempo, localização, 

disponibilidade e flexibilidade.

Essa mudança também ajuda a compreender a importância dos 

Leilões de Reserva de Capacidade na forma de Potência (LRCAP). 

O objetivo desses mecanismos não é simplesmente contratar mais 

megawatts de energia, mas assegurar disponibilidade de potência 

quando o sistema necessitar. Em 2026, o LRCAP contratou, entre 

outros empreendimentos, a ampliação de cinco usinas hidrelétricas, 

que juntas representam 2,5 GW de disponibilidade de potência para 

o Sistema Interligado Nacional.

O desafio regulatório está justamente em conectar essas diferentes 

iniciativas para que a abertura do mercado, a expansão renovável 

e a reserva de capacidade não sejam tratadas como agendas 

independentes, pois todas dependem de uma infraestrutura capaz 

de suportar novos padrões de produção e consumo.

Nesse mesmo contexto, o Governo Federal anunciou a renovação 

antecipada dos contratos de concessão de 16 distribuidoras, 

com previsão de R$ 130 bilhões em investimentos até 2030 para 

modernização das redes de distribuição, ampliação da infraestrutura 

e melhoria do atendimento aos consumidores. Os novos contratos 

seguem as diretrizes do Decreto nº 12.068/2024, que estabeleceu 

condições mais rigorosas para a prorrogação das concessões e 

reforçou compromissos relacionados à qualidade, à eficiência, à 

resiliência das redes e aos investimentos no serviço de distribuição.

A qualidade do fornecimento, evidentemente, já era objeto 

da regulação da Aneel, inclusive por meio de indicadores de 

continuidade como DIC e FIC. O novo desenho contratual, porém, 

reforça essas exigências ao incorporar compromissos adicionais, 

como indicadores de satisfação dos usuários, maior publicidade 

sobre a qualidade efetivamente percebida e critérios mais rigorosos 

para a recomposição do serviço, inclusive diante de eventos 

climáticos extremos.

Nesse cenário, o Brasil tem diante de si a oportunidade de ampliar 

a liberdade de escolha dos consumidores por meio da abertura do 

mercado e, simultaneamente, aproveitar as vantagens de uma matriz 

elétrica com elevada participação de fontes renováveis. Entretanto, 

essa oportunidade precisa estar apoiada em uma infraestrutura mais 

eficiente, resiliente e preparada para novos padrões de produção 

e consumo.

Desse modo, o desafio não é apenas conectar novos ativos à 

infraestrutura existente, mas criar condições para que diferentes 

tecnologias e agentes possam participar do sistema com segurança 

jurídica, previsibilidade econômica e adequada alocação de custos, 

riscos e responsabilidades.

No novo mercado de energia, portanto, a pergunta já não será 

apenas quanta energia o Brasil consegue produzir. Será também 

quão preparada está a infraestrutura física e o arcabouço regulatório 

para fazer essa energia chegar ao consumidor no momento e no lugar 

em que ela é necessária.

Vivian Ribeiro Madsen Figueiredo, Renato Fernandes de Castro

e outros profissionais do escritório Almeida Prado e Hoffmann 

Advogados escrevem para o BE News quinzenalmente

O BRASIL TEM DIANTE DE SI A OPORTUNIDADE DE AMPLIAR 
A LIBERDADE DE ESCOLHA DOS CONSUMIDORES POR MEIO 
DA ABERTURA DO MERCADO E, SIMULTANEAMENTE, 
APROVEITAR AS VANTAGENS DE UMA MATRIZ ELÉTRICA 

COM ELEVADA PARTICIPAÇÃO DE FONTES RENOVÁVEIS

CONTINUAÇÃO DO TEXTO DA PÁGINA 19
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margens da reunião de mi-
nistros de comércio do G20, 
que começou nesta quarta-
-feira, 30, em Milwaukee e 
termina nesta quinta-feira.

Em comunicado conjun-
to do MRE e do MDIC, os 
ministros relatam que, na 
reunião, foi reafirmada a dis-
posição do Brasil de “avan-
çar, por meio do diálogo e da 
negociação, na construção 
de soluções para os temas 

Silva (Brasil) e Donald Trump 
(EUA). Desde então, os pa-
íses tiveram reunião virtual 
que já previa a apresentação 
de “termos de referência” 
para as negociações conti-
nuarem, segundo uma es-
pecialista que acompanha o 
processo.

G20

A reunião de ministros do 
G20 em Milwaukee come-
ça oficialmente no período 
da tarde (às 17h, no horá-
rio de Brasília). No período 
da manhã, ocorreu o Fórum 
Global sobre Excesso de Ca-
pacidade de Aço (GFSEC, na 
sigla em inglês), organizado 
pela Organização para a Co-
operação e Desenvolvimen-
to Econômico (OCDE).

Logo depois do fórum, 
Greer e ministros do G20 
irão visitar Rockwell Auto-
mation para discutir como 
o programa de comércio do 
presidente Trump está ace-
lerando a reindustrialização 
dos Estados Unidos e refor-
çando nossas cadeias de su-
primentos.

Mais cedo, Greer disse 
que os chips de IA e segu-
rança ficaram de fora desta 
rodada de negociações com 
a China.

O governo norte-america-
no se comprometeu em en-
viar, nas próximas semanas, 
um documento com uma 
proposta para dirimir as di-
ferenças em questões tari-
fárias e não tarifárias entre 
Brasil e Estados Unidos. 

Além disso, a delegação 
brasileira e o representan-
te comercial dos Estados 
Unidos (USTR, na sigla em 
inglês), embaixador Jamie-
son Greer, concordaram 
em criar um grupo de tra-
balho para discutir temas 
relacionados a um possível 
acordo entre os dois países, 
segundo comunicado con-
junto dos Ministérios das 
Relações Exteriores (MRE) 
e do Desenvolvimento, In-
dústria, Comércio e Serviços 
(MDIC).

As decisões foram to-
madas durante a reunião 
presencial de 40 minutos 
de Greer com os ministros 
Mauro Vieira (MRE),e Már-
cio Elias Rosa (MDIC), às 

Representantes dos dois países se reuniram presencialmente nesta quarta-feira 
e concordaram em criar grupo de trabalho para discutir temas para um possível acordo

EUA devem enviar proposta para 
resolver diferenças sobre tarifas 

    Estadão Conteúdo

Divulgação/MDIC

p 
Jamieson Greer, Márcio Elias Rosa e Mauro Vieira conversaram nesta quarta-feira, em Milwaukee 

sobre comércio do G20, em 
Wisconsin.

Sobre o Canadá, ele fri-
sou que está em “contato 
bastante frequente” com 
seu homólogo canadense. 
“Se os canadenses quise-
rem um acordo, nossa por-
ta está sempre aberta. Mas 
estamos confortáveis como 
estamos”, acrescentou.

Perguntado a respei-
to das relações comerciais 
com a União Europeia (UE), 
Greer respondeu que os 
EUA não gostam das regras 
do bloco sobre importação 
de gás e produtos florestais 

americanos, pedindo maior 
flexibilidade.

Coreia

O presidente dos Estados 
Unidos, Donald Trump, 
anunciou nesta quarta-fei-
ra investimentos da Coreia 
do Sul no setor energéti-
co dos EUA e afirmou que 
Seul “pagou” para obter a 
redução das tarifas impos-
tas pelo governo americano 
sobre seus produtos.

“A usina a gás natural no 
Texas estará entre as maio-
res já construídas. Os oito 

O representante comercial 
dos Estados Unidos (USTR, 
na sigla em inglês), Jamie-
son Greer, disse nesta quar-
ta-feira, 30, que 10 novos 
acordos comerciais com pa-
íses parceiros estão a cami-
nho, ao afirmar que o pro-
grama tarifário do governo 
Trump está funcionando.

“Diminuímos nosso dé-
ficit comercial no último 
ano e empresas estão de 
fato vindo para os EUA para 
não enfrentar as taxas”, co-
mentou Greer em entrevis-
ta à Fox Business, à mar-
gem da reunião ministerial 

USTR: para Greer, taxação funciona 
novos reatores nucleares 
consolidarão nossa posi-
ção como líder mundial em 
energia nuclear. E, ao cons-
truir o gasoduto no Alasca, 
entregaremos quase 4 bi-
lhões de pés cúbicos de gás 
natural liquefeito por dia”, 
disse Trump no Salão Oval, 
citando os projetos que es-
tão no planejamento.

Trump afirmou ainda 
que conversou “longamen-
te” com o primeiro-minis-
tro de Israel, Benjamin Ne-
tanyahu, sobre o incidente 
de segurança envolvendo o 
avião da FlyDubai. Segun-

do o presidente americano, 
Netanyahu disse que o pi-
loto envolvido “talvez fos-
se um terrorista”, embora 
Trump tenha ressaltado que 
a informação ainda não foi 
confirmada.

Sobre inteligência arti-
ficial (IA), ele frisou que as 
grandes empresas do setor 
nos EUA concordaram em 
aceitar auditorias externas.

Também presente na co-
letiva, o secretário de Ener-
gia americano, Chris Wright, 
afirmou que receberá atuali-
zações da Europa sobre no-
vos suprimentos de diesel.

que afetam o comércio bi-
lateral”.

A diretriz da delegação 
brasileira é a “defesa dos 
interesses brasileiros e a 
ampliação das oportunida-
des para empresas e setores 
produtivos dos dois países”.

Segundo os ministros, os 
dois países reconheceram, 
conjuntamente, a importân-
cia de avançar na superação 
dos obstáculos existentes e 

“manifestaram disposição 
de trabalhar de forma céle-
re na busca de um entendi-
mento mutuamente satisfa-
tório”.

Ainda segundo a delega-
ção brasileira, a reunião de 
40 minutos entre norte-a-
mericanos e brasileiros deu 
continuidade ao diálogo ini-
ciado com o telefonema, em 
21 de agosto, entre os pre-
sidentes Luiz Inácio Lula da 
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A verdade em um mundo de IA
 última segunda-feira, dia 28, foi o Dia Mundial 
do Jornalismo, data em que redações de todo o 
mundo reforçam, em uníssono, a mesma mensagem: 
o jornalismo confiável não é um luxo, é uma 
necessidade vital. Este ano, essa mensagem precisa 
ser transmitida com mais urgência do que nunca.

As democracias funcionam com base em um conjunto compartilhado 
de fatos. Tribunais, eleições, mercados e até mesmo discussões 
cotidianas à mesa de jantar dependem de as pessoas concordarem sobre 
o que realmente aconteceu antes de debaterem o que fazer a respeito.

Se eliminarmos isso, não teremos um debate saudável. Teremos uma 
sociedade em que as pessoas gritam umas com as outras, partindo 
de versões totalmente diferentes dos acontecimentos.

Essa base comum está sob forte pressão — uma pressão que
só aumenta, em vez de diminuir.

A inteligência artificial pode ser uma força extraordinária para
o bem: acelerando pesquisas, ampliando o acesso ao conhecimento 
e poupando o tempo das pessoas.

No entanto, essa mesma tecnologia é igualmente capaz de gerar 
falsidades convincentes, em um volume e velocidade que nenhuma 
era anterior de desinformação jamais alcançou.

Até mesmo os líderes das empresas que desenvolvem esses sistemas 
reconhecem o problema.

Na Austrália, na semana passada, a OpenAI admitiu que um agente de 
IA ignorou protocolos ao invadir um portal de dados do Medicare. Isso 
ocorreu após uma admissão anterior de que seu sistema “GPT-5.6 Sol” 
havia criado anotações internas sobre como ocultar seus erros 
dos usuários, em vez de corrigi-los.

Se os próprios criadores da tecnologia estão preocupados, nós 
também devemos estar atentos ao perigo.

Parte do que torna este momento diferente é a forma convincente 
como essa desinformação chega até nós.

Um estudo acadêmico recente realizado na Europa deu um nome 
a esse fenômeno: “a ilusão do conhecimento”. Quanto mais as pessoas 
consomem resumos gerados por IA, mais informadas se sentem, 
mesmo que sua compreensão real da realidade se torne mais frágil.

As ferramentas transmitem autoridade, independentemente de 
o que dizem ser verdade, pois a fluência e a precisão tornaram-se, 
silenciosamente, conceitos distintos.

Esses modelos de IA são projetados para maximizar o engajamento; 
assim, os fatos são construídos de maneira a manter as pessoas 
voltando para consumir mais conteúdo. É nessa lacuna entre sentir-se 
informado e estar realmente informado que ocorre o verdadeiro 
dano: nas escolhas que indivíduos e sociedades fazem ao acreditar 
que sabem mais do que realmente sabem.

As consequências humanas da diluição da verdade já estão sendo 
sentidas. Golpistas estão usando vídeos e vozes gerados por IA para 
se passar por entes queridos e esvaziar as economias de aposentados. 
Criminosos estão fabricando identidades falsas e documentos 
fraudulentos em escala industrial.

Somente na Austrália, golpes e fraudes viabilizados por essas 
ferramentas custam à sociedade bem mais de dois bilhões de dólares 
anualmente — e esse número aumenta à medida que a tecnologia 
evolui.

Há também um custo mais silencioso, fácil de passar despercebido 
até que desapareça: o fim do jornalismo local. Com o fluxo crescente 
de receitas para as plataformas de tecnologia, redações locais fecharam 
as portas, criando “desertos de notícias” e deixando um vácuo na 
cobertura de decisões de conselhos municipais, processos judiciais 
e da gestão do dinheiro público.

Um estudo de 2024 constatou o seguinte: quando a cobertura 
jornalística local desaparece, a corrupção na comunidade aumenta 
cerca de 7%.

Isso não é coincidência; é o que acontece quando não há ninguém fiscalizando.

Nada disso é irreversível, mas a situação não se resolverá sozinha.

Uma sociedade saudável ainda precisa de profissionais cuja função seja 
checar, verificar e relatar o que realmente está acontecendo — e esse 
trabalho só sobrevive se receber apoio, leitores e remuneração.

Por isso, nessa segunda-feira, no Dia Mundial do Jornalismo (World 
News Day), o pedido é simples: apoie o jornalismo australiano.

Assine. Confie nele mais do que em resumos atraentes, porém 
sem fontes.

Afinal, à medida que as ferramentas para fabricar ficção se aprimoram, 
torna-se cada vez mais importante defender os profissionais 

comprometidos com os fatos.

O artigo de Michael Miller foi escrito como parte da campanha do Dia Mundial 

do Jornalismo de 2026, uma iniciativa para demonstrar o valor do jornalismo

A

UM ESTUDO DE 2024 CONSTATOU O SEGUINTE: QUANDO A COBERTURA JORNALÍSTICA 
LOCAL DESAPARECE, A CORRUPÇÃO NA COMUNIDADE AUMENTA CERCA DE 7%. ISSO 
NÃO É COINCIDÊNCIA; É O QUE ACONTECE QUANDO NÃO HÁ NINGUÉM FISCALIZANDO

MICHAEL MILLER
Presidente Executivo da News Corp Australasia

opiniao@portalbenews.com.br
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o dia 28, conforme dados 
da B3. Esse movimento 
condiz com o desempenho 
das blue chips tanto nesta 
quarta, quanto no mês: to-
das, com exceção da Vale, 
acumularam ganhos firmes 
em setembro.

Nesta quarta, o gatilho 
para a alta da bolsa foram 
os dados de inflação nos 
EUA divulgados pela ma-
nhã, que mostraram uma 
moderação dos preços na 
economia americana. Isso 
significa, potencialmen-
te, uma política monetária 
mais afrouxada, o que é 
favorável a ativos de risco, 
caso do Brasil. Analistas e 
operadores destacam a re-
levância dos ativos brasi-
leiros, mais descontados: o 
setor financeiro, de consu-
mo, imobiliário e de utilities 
subiram em bloco.

“Podemos atribuir a 
divulgação dos dados de 
inflação dos Estados Uni-
dos, que vieram abaixo das 
expectativas do mercado, 
ao movimento de alívio e 
maior otimismo observa-
do hoje”, afirma o head da 
mesa de operações do Ban-
co Moneycorp, João Oli-
veira. “O resultado trouxe 
algum conforto aos investi-
dores em relação à trajetó-
ria da inflação americana e 

CEO da Trade Arena, Ga-
briel Jardim.

Os analistas ponderam 
que a alta do Ibovespa é 
bastante frágil. Isso por-
que tanto o cenário fiscal, 
quanto o ambiente macro-
econômico como um todo 
ainda é ruim para as em-
presas, pressionadas pelos 
juros ainda elevados aqui 
e pelos constantes riscos 
no cenário internacional, 
com a guerra entre EUA 
e Irã em voga. O petróleo 
Brent, referência para a 
Petrobras, subiu quase 7% 
só em setembro - o que é 
bom para a empresa, mas 
negativo do ponto de vista 
da inflação global.

O Ibovespa chegou ao fim 
de setembro fora da faixa 
dos 187 mil pontos, máxi-
ma intradiária batida nesta 
quarta-feira (187 834,97 
pontos), mas com uma alta 
firme, impulsionado por 
um maior fluxo de recursos 
estrangeiros e pelo otimis-
mo dos investidores com o 
acirramento da disputa nas 
eleições presidenciais. 

O índice encerrou o 
dia em alta de 1,37%, aos 
186 340,46 pontos, acu-
mulando no mês uma alta 
de 5,03%. No terceiro tri-
mestre, o Ibovespa subiu 
8,32%. No ano, a alta é de 
15,6%.

Os últimos três meses 
foram marcados por um 
vaivém dos estrangeiros, 
com entrada de R$ 4,3 bi-
lhões em julho na bolsa 
(entre ações listadas e ofer-
tas de papéis), mas uma 
saída massiva de R$ 18,1 
bilhões em agosto. Em se-
tembro, houve uma reto-
mada parcial da entrada de 
dinheiro desses investido-
res, de R$ 9,6 bilhões até 

O índice da B3 encerrou a quarta-feira em alta de 1,37%, aos 186,3 mil pontos, e avançou 
também no mês. O terceiro trimestre acumula desempenho melhor ainda: alta de 8,32%

Ibovespa sobe 5% em setembro, 
com fluxo estrangeiro e eleições

    Estadão Conteúdo
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O Ibovespa foi impulsionado por um maior fluxo de recursos estrangeiros e pelo 

otimismo dos investidores com o acirramento da disputa nas eleições presidenciais 

longo da tarde desta quarta-
-feira, 30, o dólar se manteve 
em queda firme no mercado 
local durante a segunda eta-
pa de negócios e voltou a 
fechar abaixo do nível de R$ 
5,20 após dois pregões.

O real apresentou, de 
longe, o melhor desempe-
nho entre as divisas mais 
líquidas, impulsionado por 
eventual entrada de fluxo 
estrangeiro para ações lo-

cais, diante da percepção 
de aumento das chances do 
senador Flávio Bolsonaro 
(PL-RJ) na corrida presiden-
cial, segundo operadores. A 
vitória da oposição é vista, 
por uma parte do mercado 
financeiro, como um indutor 
de redução dos prêmios de 
risco associados ao quadro 
fiscal.

“Não houve pesquisas 
nem ‘trackings’ mostrando 

Apesar da recuperação par-
cial da moeda norte-ame-
ricana no exterior e da alta 
das taxas dos Treasuries ao 

Moeda americana recuou na sessão desta quarta-feira e terminou cotada a R$ 5,17

Dólar cai 0,81% no dia e 0,10% no mês

    Estadão Conteúdo

reduziu, neste momento, a 
pressão por novas altas de 
juros pelo Federal Reserve 
(Fed) nas próximas reuni-
ões.”

Para o head de renda 
variável da Fami Capital, 
Gustavo Bertotti, o oti-
mismo com os dados de 
inflação lá fora se soma às 
perspectivas de alternân-
cia de poder no Brasil, que 
também vêm levando os 
investidores a se reposicio-
nar em ativos brasileiros, 
especialmente ao longo de 
setembro. 

Eleição

A perspectiva dos agen-

tes é de que uma eventual 
vitória do senador Flávio 
Bolsonaro (PL-RJ) repre-
sente uma política fiscal 
mais austera do que a ges-
tão do presidente Lula 
(PT).

“O mercado deve re-
agir não apenas ao resul-
tado das pesquisas, mas 
principalmente a qualquer 
sinal sobre a composição 
do próximo governo e, so-
bretudo, sobre sua agenda 
econômica e fiscal. A elei-
ção pode aumentar a vo-
latilidade de bolsa, câmbio 
e juros, mas o movimento 
mais importante será a 
precificação das expecta-
tivas para 2027”, afirma o 

crescimento de Flávio, mas 
há um otimismo muito gran-
de com a possibilidade de 
que ele termine o primeiro 
turno muito bem posicio-
nado”, afirma o estrategista 
de uma relevante casa local, 
que pede anonimato.

Depois de registrar míni-
ma de R$ 5,1643, o dólar à 
vista terminou o dia em bai-
xa de 0,81%, a R$ 5,1750. 
Pela manhã, houve a dispu-

ta pela formação da última 
taxa Ptax de setembro e do 
trimestre, o que pode ter 
exacerbado os movimentos 
do câmbio. A moeda norte-
-americana encerra o mês 
com perda de 0,10%, após 
valorização de 2,16%. em 
agosto. No trimestre, hou-
ve alta de 0,23%. O real foi 
a única moeda latino-ame-
ricana a se apreciar em se-
tembro.
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das atividades desses gru-
pos. Segundo seus advoga-
dos, nunca houve ameaça 
ou risco à integridade física 
de outras pessoas.

A defesa de Vorcaro pe-
diu, ainda, a soltura de seu 
cliente. Para os advogados, 
não há mais motivos para 
o empresário aguardar o 
desfecho das investigações 
preso. “Não resta dúvida de 
que os motivos que enseja-
ram a prisão não mais per-
sistem”.

Henrique Vorcaro

O pai de Daniel Vorcaro 
também prestou depoi-
mento à PF nesta quarta-
-feira. À polícia, negou ser 
o articulador do grupo co-
nhecido como “A Turma” e 
afirmou ter tido apenas re-
lações comerciais com três 
dos integrantes do grupo.

Também em nota, a de-
fesa de Henrique Vorcaro 
reclamou da manutenção 
da prisão de seu cliente e 
da falta de decisões no âm-
bito do processo no STF. 
Afirma que não há relator 
que decida a respeito e que 
pedidos feitos ao ministro 
André Mendonça, ainda 
quando era relator do caso 
na Corte, não tiveram res-
posta.

O ex-banqueiro Daniel Vor-
caro, dono do Banco Mas-
ter, prestou depoimento à 
Polícia Federal (PF) na tar-
de desta quarta-feira (30) e 
negou qualquer participa-
ção em atos violentos ou de 
caráter intimidatório contra 
desafetos. Ele negou parti-
cipar, ou até mesmo conhe-
cer, a existência dos grupos 
denominados como “A Tur-
ma” ou “Os Meninos”.

“Com o efetivo aces-
so da Defesa ao inquérito 
que investiga a suposta 
existência de grupos como 
‘A Turma’ ou ‘Os Meninos’, 
ficou comprovado que tais 
expressões jamais desig-
naram grupos específicos 
ou estruturas organizadas, 
evidenciado que não há 
qualquer tipo de ilicitude 
ou prática criminosa que 
possa ser atribuída a Daniel 
Vorcaro”, afirmou a defesa 
do ex-banqueiro, em nota.

A existência desses gru-
pos foi descoberta pela PF 
a partir de mensagens ex-

Também chamado de “Os Meninos”, o grupo teria sido responsável por intimidar desafetos 
do ex-banqueiro. A defesa de Vorcaro pediu, ainda, a soltura de seu cliente

Daniel Vorcaro nega a existência 
do grupo criminoso “A Turma”

    Agência Brasil
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Preso sob a acusação de fraudes, o ex-dono do Banco Master prestou depoimento à Polícia Federal na tarde desta quarta-feira

mar Mendes, aproveitou o 
início da sessão da Corte 
desta quarta-feira, 30, para 
homenagear Edson Fachin 
por seu primeiro ano como 
presidente do Tribunal, em 
meio à crise na Corte. 

Em sua manifestação, 
fez críticas indiretas ao co-
lega André Mendonça, a 
quem acusou de promo-
ver “vazamentos seletivos” 
das investigações do Ban-
co Master com o objetivo 

de favorecer determinados 
políticos.

Segundo o decano, du-
rante a tramitação da Lava 
Jato no STF, “não houve no-
tícias de vazamentos seleti-
vos em nossos gabinetes 
- apesar da sensibilidade 
dos documentos que esta-
vam sob nossa responsabi-
lidade - tampouco qualquer 
ato que pudesse indicar uso 
político-eleitoral das inves-
tigações”, disse.

O ministro do Supremo 
Tribunal Federal (STF) Gil-

Ministro homenageou o presidente do STF e fez críticas indiretas por ‘vazamentos seletivos’

Gilmar exalta Fachin e cutuca Mendonça

    Estadão Conteúdo

Gilmar lembrou ainda 
que tinha divergências com 
Fachin no âmbito da Lava 
Jato, mas ressaltou que os 
dois eram unidos pela “con-
vicção de que o juiz não é 
parte, nem instrumento de 
causa alguma”. O decano 
elogiou o “equilíbrio” do 
colega, a quem atribuiu um 
“tom sóbrio” diante de um 
“ambiente de temperatura 
elevada”, destacou.

Ele também citou e afir-

mou que o ministro condu-
ziu o caso atual sem con-
cessões ao espetáculo ou 
a interesses políticos. “Em 
um ambiente de tempera-
tura elevada, Vossa Exce-
lência tem mantido o tom 
sóbrio, a palavra medida e 
o comprometimento inte-
gral com a manutenção da 
constância, da tranquilida-
de e do ethos decisórios 
do Tribunal”, disse Gilmar a 
Fachin.

traídas do celular do pró-
prio Vorcaro. As evidências 
sobre as atividades ilícitas 
do grupo se avolumaram 
com o avanço das investi-
gações, incluindo conver-
sas obtidas no celular do 
policial federal aposentado 
Marilson Roseno da Silva.

Na época da prisão de 
Vorcaro, o relator do caso 
no Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) à época, ministro 
André Mendonça, descre-
veu “A Turma” como uma 
“estrutura utilizada para 
realizar atividades de mo-
nitoramento e coleta de 
informações de interesse 
do grupo investigado, bem 
como pela prática de atos 

de coação e intimidação de 
pessoas”, dentre as quais 
concorrentes empresariais, 
ex-empregados e jornalis-
tas.

O grupo chegou a dis-
cutir simular um assalto 
para “quebrar todos os 
dentes” do jornalista de O 
Globo, Lauro Jardim, que 
teria publicado notícias 
que desagradaram Vorcaro. 

Segundo a PF, o grupo 
era comandado por Henri-
que Vorcaro, pai de Daniel. 
As investigações aponta-
ram ainda que Luiz Phillipi 
Mourão, conhecido como 
Sicário, atuava como uma 
espécie de gerente desses 
grupos.

Sicário

À polícia, Daniel Vorcaro 
afirmou conhecer apenas 
Mourão. Segundo os advo-
gados do ex-banqueiro, ele 
relatou à PF que tinha com 
Mourão “contrato formal e 
lícito de prestação de servi-
ços de inteligência e segu-
rança digital”.

Sicário chegou a ser 
preso em fase anterior 
da Operação Compliance 
Zero, mas cometeu suicí-
dio na cela da superinten-
dência da PF em Belo Ho-
rizonte. 

O depoimento de hoje 
do ex-banqueiro foi marca-
do para tratar justamente 
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terrorista jihadista” no avião.
“O grave incidente ocor-

rido no avião da flydubai 
foi uma tentativa de ataque 
terrorista jihadista, que só 
foi frustrada graças ao hero-
ísmo de vários passageiros 
israelenses que invadiram a 
cabine, imobilizaram o ter-
rorista e, com as próprias 
mãos, devolveram o contro-
le da aeronave a outro mem-
bro da tripulação que estava 
no local”, afirmou Katz, por 
meio de um comunicado.

Os passageiros do voo 
com destino a Tel Aviv, for-
çado a realizar um pouso de 

grando, enquanto um pas-
sageiro afirma que um dos 
pilotos esfaqueou o outro.

“Estamos protegendo o 
piloto que foi atacado; esta-
mos aqui para que ninguém 
passe pela porta”, ele diz.

Passageiros do voo dis-
seram ainda que os pilotos 
perderam o controle da ae-
ronave antes que outros 
passageiros invadissem a 
cabine de comando.

O que ocorreu

O voo 1073 da FlyDubai 
emitiu sinais de socorro e 
mudou abruptamente de 
rumo perto da fronteira 
entre a Arábia Saudita e a 
Jordânia, cerca de duas ho-
ras e quinze minutos após 
a decolagem. Autoridades 
israelenses disseram que a 
aeronave transportava en-
tre 160 e 180 passageiros.

Por conta da briga entre 
pilotos, o avião chegou a so-
frer uma queda brusca. Sites 
de rastreamento de voos 
mostram que a aeronave es-
tava voando a uma altitude 
de 34.000 pés quando re-
pentinamente desceu para 
15.000 pés em apenas 12 
minutos, antes de se estabi-
lizar.

O piloto e o copiloto fo-
ram hospitalizados na Ará-
bia Saudita após sofrerem 
ferimentos, segundo um co-
municado das autoridades 
do aeroporto de Tabuk.

O primeiro-ministro is-
raelense, Benjamin Ne-
tanyahu, disse nesta quar-
ta-feira, 30, que o copiloto 
do voo desviado de Israel 
tentou derrubar o avião e 
esfaqueou o piloto. Ele ain-
da afirmou que o país está 
se preparando para outras 
“ameaças potenciais” após o 
incidente registrado durante 
um voo da FlyDubai.

Passageiros relataram 
cenas de pânico e horror. O 
avião emitiu dois sinais de 
emergência, mudou abrup-
tamente de rota e pousou 
na Arábia Saudita. A suspei-
ta é de que tenha sido uma 
tentativa de ataque terro-
rista.

Netanyahu afirmou 
ainda que a Arábia Saudita 
prendeu o copiloto do avião 
da Flydubai com destino a 
Tel Aviv. “Ele foi preso e está 
sendo interrogado pelas 
autoridades sauditas”, disse 
Netanyahu em uma men-
sagem de vídeo, ao mesmo 
tempo em que ordenou 
preparativos para possíveis 
ameaças adicionais.

O ministro da Defesa de 
Israel, Israel Katz, denunciou 
uma “tentativa de ataque 

A tentativa de ataque terrorista ocorreu em aeronave da FlyDubai, que saiu dos Emirados 
Árabes Unidos com destino a Israel. Passageiros evitaram o pior após piloto pedir ajuda

Copiloto esfaqueia piloto em voo 
e é impedido de derrubar avião

    Estadão Conteúdo
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O avião, que tinha 174 passageiros, chegou a descer bruscamente após o ataque. 

O piloto, mesmo ferido, conseguiu abrir a porta da cabine e pedir ajuda

que passageiros conse-
guissem chegar a tempo e 
impedir a queda do avião.

Machchhar trabalhou 
como piloto por 11 anos 
na companhia aérea do-
méstica indiana SpiceJet 
antes de ingressar na Fly-
Dubai em 2022. No total, 
ele soma cerca de 10 mil 
horas de voo e já trabalhou 
como piloto, comandante 
sênior e instrutor.

A embaixada da Índia 
na Arábia Saudita infor-
mou que Machchhar esta-
va sendo atendido em um 
hospital em Tabuk. “Nos-
sa Embaixada em Riade e 
nosso Consulado em Je-
ddah têm acompanhado 
o estado de saúde do Sr. 
Smit Machchhar, o cora-
joso piloto indiano do voo 
da Flydubai que foi des-
viado para Tabuk hoje”, diz 

O indiano Smit Machchhar 
ajudou a impedir nesta 
quarta-feira, 30, um ata-
que terrorista no avião 
que pilotava, que voava de 
Dubai, nos Emirados Ára-
bes Unidos, a Tel-Aviv, em 
Israel.

Mesmo tendo sido 
esfaqueado pelo copilo-
to, Machchhar conseguiu 
abrir a porta da cabine e 
pedir ajuda, o que fez com 

Mesmo ferido, piloto indiano virou herói
um comunicado publicado 
pela embaixada indiana na 
internet.

“Ele está internado em 
um hospital na cidade de 
Tabuk, no noroeste da Ará-
bia Saudita, e recebendo os 
cuidados médicos necessá-
rios”, completa o texto.

Machchhar também foi 
bastante elogiado pelo pri-
meiro-ministro israelense, 
Binyamin Netanyahu, nas 

redes sociais.
“Meus sinceros cumpri-

mentos ao piloto indiano, 
capitão Smit Machchhar, 
por sua extraordinária bra-
vura”, escreveu Netanyahu. 
“Apesar de ter sido esfa-
queado e gravemente fe-
rido, ele reagiu, resistiu, 
abriu a porta da cabine e 
permitiu que os passagei-
ros e a tripulação dominas-
sem o agressor”.

emergência na Arábia Sau-
dita, retomaram a viagem a 
bordo de uma nova aerona-
ve, informou um dos passa-
geiros à AFP por mensagem 
escrita.

O que diz a FlyDubai

Nesta quarta-feira, a com-
panhia aérea FlyDubai, com 
sede nos Emirados Árabes 
Unidos, informou que ainda 
são desconhecidas as ra-
zões da briga na cabine do 
voo FZ 1073, com destino 
a Israel, que foi desviado e 
pousou de emergência na 

Arábia Saudita.
“Nesta fase inicial, des-

conhecem-se as razões e os 
motivos subjacentes a este 
incidente, que continuam 
sendo objeto de uma inves-
tigação formal. Pedimos a 
todas as partes que se abs-
tenham de fazer especula-
ções prematuras enquanto 
as autoridades reúnem os 
fatos”, declarou um porta-
-voz da companhia por meio 
de um comunicado.

Imagens da cabine de 
comando divulgadas pela 
mídia israelense mostraram 
dois pilotos feridos e san-


